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Balanços Patrimoniais em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
Ativos Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 1.389.689 1.263.776 1.390.808 1.268.277
Instrumentos financeiros 8 2.649.318 2.748.144 2.969.837 2.962.371
Contas a receber líquido de provisão 9 686.601 688.489 706.779 714.540
Estoques 2.315 1.363 2.315 1.363
Ativo fiscal corrente 11.a 126.744 64.418 145.870 79.099
Outras contas a receber 10 119.727 98.203 126.208 98.386
Total do ativo circulante 4.974.394 4.864.393 5.341.818 5.124.035

Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativo fiscal corrente 11.a 41.247 21.429 41.247 21.429
Ativo fiscal diferido 11.b 90.641 108.401 103.769 124.041
Depósitos judiciais 20 58.769 58.700 58.839 58.770
Outras contas a receber 105 105 105 105
Total do realizável a longo prazo 190.762 188.635 203.960 204.345
Investimentos 16 86.529 58.069 - -
Imobilizado 14 29.434 28.809 29.434 28.814
Intangível 15 3.065.977 3.047.449 3.066.159 3.047.449
Total do ativo não circulante 3.372.702 3.322.962 3.299.553 3.280.608

Total do ativo 8.347.096 8.187.355 8.641.371 8.404.643

 Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante

Fornecedores 17 214.804 229.733 223.501 251.369
Arrendamento mercantil 18 8.057 4.523 8.057 4.523
Afiliados a pagar 19 1.833.692 1.585.281 1.893.900 1.629.293
Cartões e vouchers em circulação 20 2.548.037 2.298.771 2.765.817 2.443.093
Obrigações trabalhistas 41.201 48.327 43.161 48.325
Impostos e contribuições a recolher 21 25.970 25.716 26.830 26.841
Imposto de renda e contribuição social 41.466 44.384 42.559 44.384
Adiantamento de clientes 3.269 8.749 3.585 14.291
Outras obrigações 22 8.794 22.724 11.682 22.724

Total do passivo circulante 4.725.290 4.268.208 5.019.092 4.484.843
Não circulante

Provisão para contingências 23 8.752 7.002 9.225 7.655
Arrendamento mercantil 18 17.378 16.851 17.378 16.851
Dividendos a pagar 24.d - 50.644 - 50.644
Passivo fiscal diferido 11.b 354.613 316.897 354.613 316.897

Total do passivo não circulante 380.743 391.394 381.216 392.047
Total do passivo 5.106.033 4.659.602 5.400.308 4.876.890
Patrimônio líquido

Capital social 24.a 805.742 805.742 805.742 805.742
Reservas de capital 24.b 2.269.877 2.266.373 2.269.877 2.266.373
Reserva legal 24.c 90.190 90.190 90.190 90.190
Avaliação de ajuste patrimonial 24.f 211 14.908 211 14.908
Reserva de lucros 24.e 75.043 380.356 75.043 380.356

Total do patrimônio líquido 3.241.063 3.527.753 3.241.063 3.527.753
Total do passivo e patrimônio líquido 8.347.096 8.187.355 8.641.371 8.404.643

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos 
à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2025, acompanhadas das Notas Explicativas e relatórios dos auditores independentes. 
Patrimônio líquido e resultado: A Companhia registrou lucro líquido de R$ 627.053, patrimônio 
líquido de R$ 3.241.063 e ativos totais de R$ 8.347.096. Aos acionistas é garantido o direito a 
dividendos anual de no mínimo 25% do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei 
6.404/1976. No ano de 2025, a Pluxee visando fortalecimento e diversificação do seu portifólio de 
produtos, sinalizou uma aquisição estratégica da empresa Benefício Fácil Serviços Ltda., que ago-
ra faz parte do grupo Pluxee. A Benefício Fácil é especializada na distribuição de vale-transporte 
e possui um avançado ecossistema tecnológico para gestão e interação com as operadoras de 
transporte. Essa união fortalece e impulsiona a Pluxee, rumo à liderança no mercado de benefícios 
do Brasil, ampliando as possibilidades e oferecendo aos clientes RHs e trabalhadores, benefícios 
ainda mais completos. Para o ano de 2026 a Pluxee irá realizar ações e projetos que continua-
rão fortalecendo seus negócios principais, bem como realizará investimentos estratégicos, com 
constante foco na melhoria contínua da experiência e satisfação dos nossos clientes. A Pluxee 

continua trabalhando para oferecer soluções inovadoras nos próximos exercícios, comprometidos 
na experiência e satisfação dos clientes, beneficiários/usuários, estabelecimentos e colaboradores, 
além de atuar de maneira responsável e sustentável junto as comunidades locais. Outras Infor-
mações: Em atendimento ao art. 133 da Lei nº 6.404/76, incluído pela Lei nº 15.177/2025, a Pluxee 
reafirma seu compromisso com a promoção da diversidade, equidade e inclusão entre todos os seus 
colaboradores, adotando práticas consistentes de governança. A Companhia possui uma Política 
de Diversidade, Equidade e Inclusão (DEI), cujo objetivo é estabelecer e fortalecer uma cultura 
organizacional diversa, equitativa e inclusiva, assegurando ambiente de trabalho que valorize as 
diferenças e promova oportunidades para todos os colaboradores da Companhia. A organização 
define metas mensuráveis de representatividade de gênero, acompanhadas periodicamente pelo 
Comitê de Sustentabilidade. No exercício de 2025, a proporção de mulheres em cargo de alta lide-
rança atingiu 45,4%. Além disso, reforça seu compromisso com a equidade ao publicar o Relatório 
de Transparência e Igualdade Salarial entre Homens e Mulheres, conforme a metodologia adotada 
pela companhia, considerando critérios de remunerações e ações para garantir e aumentar a di-
versidade. São Paulo, 18 de março de 2026.

1. Contexto operacional: A Pluxee Benefícios Brasil S.A. (“Pluxee” ou “Companhia”), é uma socie-
dade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, situada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 
7221, conj. 801, 901 e 1201, Bloco A - 8º, 9º e 12º andar - Pinheiros - São Paulo/SP. A Pluxee tem 
seu controle detido por três acionistas, nas seguintes proporções: Pluxee International, sociedade 
simples por ações constituída de acordo com as leis da França, com sede na França, com 48,84%, 
Pluxee Pay Brasil Ltda., com 31,16% e Banco Santander (Brasil) S.A. com 20%. Em abril de 2024, 
a Pluxee alterou sua Razão Social, anteriormente a Companhia era denominada como Sodexo Pass 
do Brasil Serviços e Comércio S.A. para Pluxee Benefícios Brasil S.A. A Pluxee tem como objeto 
social a emissão, gestão e execução na prestação de serviços de administração de sistemas e 
contratos de convênio, sendo responsável por desenvolver as regras e os procedimentos que dis-
ciplinam os serviços de arranjo de pagamento próprio, notadamente os relacionados à refeição e 
alimentação para aquisição de refeições e produtos alimentícios, respectivamente, realizar ofertas 
de campanhas de incentivos, como também criar e oferecer programas destinados à promoção e 
monitoramento à saúde e segurança alimentar. A Pluxee, por não se enquadrar como entidade 
do Sistema de Pagamento Brasileiro (“STB”), não está sujeita à regulação do Banco Central do 
Brasil - BACEN, uma vez que opera arranjo de pagamento próprio destinado a programas de be-
nefícios em função da relação de trabalho para aquisição de produtos específicos, regulados ou 
não por Programas Sociais. Decreto 12.712/2025: O Decreto nº 12.712/2025 promoveu alterações 
estruturais relevantes no âmbito do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, incluindo, 
dentre outras medidas, a limitação de taxas, a redução dos prazos de repasse de pagamentos aos 
estabelecimentos credenciados e a abertura dos arranjos de pagamento para emissores com base 
de usuários superior a 500 mil trabalhadores vinculados. Em razão do conteúdo do Decreto, de sua 
aplicação imediata e da fixação de prazos materialmente inexequíveis, bem como das relevantes 
controvérsias quanto à sua legalidade e constitucionalidade, a Pluxee ingressou com ação judicial 
com o objetivo de suspender a eficácia das novas regras. No âmbito dessa demanda, a Companhia 
obteve decisão liminar favorável, que havia determinado a suspensão da aplicação do Decreto nº 
12.712/2025, assegurando a manutenção das operações e dos contratos da Pluxee nos moldes do 
regime regulatório anteriormente. Posteriormente, referida decisão liminar teve seus efeitos sus-
pensos por decisão proferida em sede de Suspensão de Liminar e de Sentença (SLS) promovido pela 
União Federal, sem apreciação do mérito da controvérsia jurídica. Assim, a decisão em SLS não 
convalida nem reconhece a validade do Decreto, tampouco afasta as discussões de constitucio-
nalidade e legalidade que permanecem pendentes de julgamento definitivo pelo Poder Judiciário. 
Nesse contexto, e sem prejuízo da continuidade da discussão judicial do mérito, a Pluxee, por pru-
dência regulatória, governança e mitigação de riscos, passou a aplicar as disposições do Decreto nº 
12.712/2025 exclusivamente às transações realizadas no âmbito do PAT, preservando-se, contudo, 
a posição jurídica da Companhia quanto à ilegalidade e inconstitucionalidade das referidas nor-
mas. Lei 15.177/2025: A Lei nº 15.177/2025 introduziu a obrigatoriedade às sociedades empre-
sárias divulgarem, em seus Relatórios da Administração, informações relacionadas às políticas 
de equidade, incluindo, entre outros indicadores, a proporção de mulheres por nível hierárquico, 
participação feminina em cargos de administração, dados comparativos de remuneração por sexo 
e evolução anual desses indicadores. Não obstante, as exigências previstas na Lei nº 15.177/2025 
não se aplicam integralmente à Pluxee, uma vez que a Companhia é constituída sob a forma de 
sociedade anônima de capital fechado, estando obrigada, nos termos legais, apenas à adequação 
documental relativa à inclusão das informações exigidas em seu Relatório da Administração. Ainda 
assim, a Pluxee mantém práticas consistentes de governança, acompanhamento e monitoramento 
dos indicadores de equidade, com foco na promoção da diversidade, da transparência e da cons-
cientização sobre o tema, em linha com as melhores práticas de governança corporativa e com 
seus compromissos institucionais. A administração ainda está avaliando os impactos na operação 
decorrentes da nova lei, até o momento não foram identificados nenhuma alteração dos negócios 
da companhia. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronun-
ciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão sumariadas 
na Nota 3. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria em 16 de Março 
de 2026. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior snível de 
julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2. b. Consolidação: 
A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está 
exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade 
de dirigir as atividades relevantes da investida. As empresas controladas incluídas na consolida-
ção estão descritas abaixo e as políticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstraçsões 
financeiras consolidadas estão descritas na nota 4.
Participação acionária das empresas:
Controladas Participação 2025 2024
Controladas diretas
Pluxee Holding Brasil S.A. Direta 100 100
Benefício Fácil Serviços Ltda. Direta 100 -
Controlada indireta
Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. Indireta 100 100
c. Reapresentação de período comparativo: Durante o exercício de 2025, a Companhia rea-
lizou análises em torno do processo de elaboração das demonstrações financeiras e processos 
operacionais da elaboração e apresentação, e identificou a possibilidade de melhoria na forma 
de apresentação e classificação das informações financeiras. Essa mudança se dá para melhor 
apresentação dos saldos consolidados referente a 31 de dezembro de 2024, e abarcada pelo CPC 
26, a Administração decidiu pela reapresentação das demonstrações financeiras para que os 
saldos mantenham-se comparáveis. d. Base de mensuração: No reconhecimento inicial, a Com-
panhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são registrados como despesas no resultado. e. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcio-
nal e de apresentação da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. f. Uso 
de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração 
utilizou julgamentos, expectativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e 
os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. g. Julgamentos: As informações sobre julgamen-
tos críticos referentes às políticas contábeis adotadas pela Companhia que apresentam efeitos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão descritos nas seguintes notas 
explicativas: • Nota 3.i: Apresentação da receita financeira decorrente de outros investimentos 
financeiros como receita operacional da Companhia. • Nota 3.d. e 13: Determinação dos projetos 
desenvolvidos internamente. • Nota 5 e 7: Determinação do valor justo dos instrumentos patrimo-
niais em parte relacionadas. h. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre 
incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um 
ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas expli-
cativas: • Nota 8.b: Provisão para perda esperada. • Nota 4.k: Aquisição de empresas e com-
binação de negócios  • Nota 9.b: reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de 
lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam 
ser utilizados • Nota 5 e 7: Determinação do valor justo dos para ativos e passivos financeiros 
e não financeiros. • Nota 13: Amortização do ativo intangível. • Nota 22: Provisão para contin-
gências. • Nota 24.b (ii): Pagamento baseado em ações. 3. Relação de entidades controladas 
e coligadas: Joint-venture entre Sodexo Pass International e Sodexo Pass do Brasil Serviços 
de Inovação Ltda e Banco Santander (Brasil) S.A.: Em 27 de junho de 2024, após o cumprimento 
das condições precedentes da operação anunciada em 24 de julho de 2023, a Pluxee concluiu a 
formação de uma joint venture com o Banco Santander (Brasil) S.A. (“Santander”). A operação foi 
estruturada com base em dois pilares principais: 1. Sinergias operacionais entre os negócios da 
Pluxee Instituição de Pagamento S.A. (nova denominação da Ben Benefícios e Serviços Instituição 
de Pagamentos S.A.) e as operações da Sodexo no Brasil; 2. Potencial de distribuição dos produtos 
e serviços da empresa combinada, aproveitando a ampla rede de agências e a base de clientes do 
Santander. Para viabilizar a joint venture, o Santander realizou um aporte total equivalente a R$ 
2.044 milhões, distribuído da seguinte forma: • R$ 800 milhões correspondentes ao valor da Plu-
xee Instituição de Pagamento S.A., anteriormente controlada pelo Santander; • R$ 1.200 milhões 
atribuídos ao contrato de exclusividade para distribuição dos produtos da Pluxee por meio da rede 
de agências do banco; • Valor complementar em dinheiro, compondo o saldo restante da opera-
ção. Como resultado da transação, a estrutura acionária da Pluxee Benefícios Brasil S.A., veículo 
da joint venture, passou a ser composta por: • 80% de participação da Pluxee Benefícios Brasil 
S.A., dividido entre as empresas Pluxee Internacional (48,84%) e Pluxee Pay Brasil Ltda (31,16%); 
• 20% de participação da da Pluxee Benefícios Brasil S.A pelo Banco Santander (Brasil) S.A. Plu-
xee Holding Brasil S.A.: A Companhia possui 100% do capital social investido na empresa Pluxee 
Instituição de Pagamento Brasil S.A., criada em 26 de abril de 2024, estabelecidas no Estado de 
São Paulo tem como principal objetivo social a participação societária em instituições financeiras 
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil . O capital social da 
empresa, totalmente subscrito, é assim distribuídas entre os sócios:
Acionista Ações

2025 2024
Pluxee Benefícios Brasil S.A. 70.009.000 70.009.000
Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A.: Através de uma operação de Join Venture, a Com-
panhia recebeu como parte do aporte do Santander na Joint Venture a participação de 100% na 
empresa Pluxee Instiuição de Pagamento Brasil S.A., no dia 24 de maio de 2024. Estabelecida no 
Estado de São Paulo tem como principal objeto social, (a) a instituição de arranjos de pagamen-
to próprios, sendo responsável por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a 
prestação de serviços de pagamento ao público; (b) prestação de atividades, no âmbito do seu 
próprio arranjo de pagamento, como instituição de pagamento não integrante do Sistema Brasilei-
ro de Pagamentos (SBP); (c) fornecimento e administração de vales-refeição, vales-alimentação, 
vales-transporte, vales-cultura e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões ele-
trônicos ou eletromagnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, incluindo assessoria e 
consultoria dos respectivos serviços, (d) intermediação e agenciamento de serviços e negócios 
em geral, exceto imobiliários; (e) emissão de moeda eletrônica, nos termos da regulamentação do 
Banco Central do Brasil. O capital social da empresa, totalmente subscrito, é assim distribuídas 
entre os sócios:
Acionistas Ações

2025 2024
Pluxee Holding Brasil S.A. 91.395.060 91.395.060
Benefício Fácil Serviços Ltda.: A Empresa possui 100% de participação na empresa Benefício 
Fácil Serviços Ltda., criada no dia 21 de junho de 2004. Com sede estabelecidas no Estado de 
São Paulo tem como principal objetivo social (a) envelopamento, etiquetagem, distribuição de 
documentos de valor, tais como bilhetes de passagem, refeição convênio, vale alimentação, vale 
transporte e outros afins; (b) organização, implementação e administração por conta própria ou 
de terceiros na operacionalização de sistemas e/ou convênios de qualquer natureza relativas à 
alimentação, saúde, transporte, cultura e entretenimento, inclusive por meio de emissão de forne-
cimento de vales, cartões ou cupons, sejam os sistemas convencionais ou informatizados por meios 
magnéticos ou similar; (c) comercialização de vales, cartões ou cupons destinados ao pagamento 
de refeições ou alimentação para o trabalhador, em conformidade com o PROGRAMA DE ALIMEN-
TAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT, desenvolvido pelo Ministério do Trabalho; (d) comercialização de 
vales, cartões ou cupons destinados ao pagamento de pedágios, estacionamento regulamentado 

Demonstrações de Resultados - Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida 25 2.516.014 2.036.668 2.616.233 2.096.874
Custo das vendas 26 (380.723) (281.051) (406.328) (297.874)
Lucro bruto 2.135.291 1.755.617 2.209.906 1.799.000
Despesas de vendas 27 (405.247) (310.989) (407.306) (311.157)
Despesas administrativas 28 (578.058) (515.592) (618.381) (531.938)
Outras despesas operacionais 29 (239.297) (204.771) (240.492) (244.542)
Resultado de equivalência patrimonial 20.162 28.068 -s 38.125
Lucro antes das receitas financeiras  
 líquidas e impostos 932.851 752.333 943.727 749.486
Despesas financeiras 30 (28.552) (20.855) (30.688) (21.610)
Receitas financeiras 30 21.272 22.153 23.288 22.159
Receitas e despesas financeiras líquidas (7.280) 1.298 (7.399) 548
Lucro antes dos impostos 925.571 753.631 936.327 750.035
Imposto corrente 11.c (243.151) (216.266) (250.789) (228.309)
Imposto diferido 11.c (55.367) (18.445) (58.486) (2.805)
Imposto de renda e contribuição social (298.518) (234.711) (309.274) (231.115)
Lucro líquido do exercício 627.053 518.920 627.053 518.920
Resultado por ação - básico (em R$) 0,7782 0,6440 0,7782 0,6784
Número médio de ações durante o ano  
 (por lote de mil ações) 805.742 805.742 805.742 764.880

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações de Resultados Abrangentes - Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

 Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro do exercício 627.053 518.920 627.053 518.920
Outros resultados abrangentes, líquidos de IR e CS
Itens que não serão reclassificados para o resultado

Variação líquida no valor justo dos ativos  
 financeiros disponiveis para venda, líquidos  
  de impostos

24.f 15.119 14.838 15.119 14.838
Resultado abrangente total 642.172 504.082 642.172 504.082

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota
Capital  
social

Reserva  
de capital

Reserva  
legal

Ajuste de avaliação  
patrimonial

Reserva  
de Lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 760.741 263.874 90.190 (70) 452.901 - 1.567.636
Lucro líquido do período - - - - - 518.920 518.920

Transações com pagamentos baseados em ações 24.b.i - 2.499 - - - - 2.499
Variação líquida no valor justo dos ativos financeiros disponíveis para venda 24.b.ii - - - (14.838) - - (14.838)
Constituição de reserva de capital - 2.000.000 - - - - 2.000.000
Aumento de capital 45.001 - - - - - 45.001
Constituição de reserva de lucros a destinar - - - - 518.920 (518.920) -

Destinações -
Dividendos distribuídos e pagos de anos anteriores - - - - (452.901) - (452.901)
Dividendos distribuídos e pagos do exercício atual (98.466) - (98.466)
Dividendos a pagar - - - - (40.098) - (40.098)

Total destinações do resultado 45.001 - - - 72.545 (518.920) (546.464)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 805.742 2.266.373 90.190 (14.908) 380.356 - 3.527.753
Lucro líquido do período - - - - - 627.053 627.053

Transações com pagamentos baseados em ações 24.b.i - 3.504 - - - - 3.504
Variação líquida no valor justo dos ativos financeiros disponíveis para venda 24.b.ii - - - 15.119 - - 15.119
Constituição de reserva de lucros a destinar - - - - 627.053 (627.053) -

Destinações
Dividendos distribuídos e pagos de anos anteriores - - - - (380.356) - (380.356)
Dividendos distribuídos e pagos do exercício atual (552.010) - (552.010)

Total destinações do resultado - - - - 305.313 (627.053) (932.366)
Saldo em 31 de Dezembro de 2025 805.742 2.269.877 90.190 211 75.043 - 3.241.063

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método indireto - Exercícios findos em 31/12/2025 e  
2024 (Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa nas atividades  
 operacionais
Resultado do exercicio antes dos  
 impostos 925.571 753.631 936.327 750.035
Ajustes para conciliar o resultado

Depreciação e amortização 14/15 123.540 83.203 123.558 83.203
Provisão para perda esperada 31 (35.789) (42.150) (35.789) (42.150)
Provisão para contingências 23 1.750 (1.491) 1.570 (838)
Baixa de imobilizado e intangível 14/15 574 4.696 574 4.696
Juros sobre arrendamento  
 mercantil 18 - 2.291 - 2.291
Impostos de renda e contribuição social  
 sobre o lucro a pagar - (44.384) - -
Imposto diferido 11.b (i) (ii) 109 - (498) 5.610
Resultado equivalência patrimonial (20.161) 11.940 - -
Transações com base em ações 3.504 2.499 3.504 2.499

 999.098 770.235 1.029.247 805.346
Variações em

Contas a receber 9 37.677 129.059 43.551 103.008
Estoques (952) (1.363) (952) (1.363)
Ativo fiscal corrente 11.a (82.144) (24.765) (86.590) (39.446)
Outras contas a receber (21.524) (76.179) (27.823) (76.362)
Depósitos judiciais 23 (69) (3.456) (69) (3.526)
Fornecedores 17 (14.929) (87.948) (27.868) (66.312)
Arrendamento mercantil 18 4.061 1.652 4.061 1.652
Créditos e vouchers em circulação 20 249.266 352.770 322.725 497.092
Afiliados a pagar 19 248.411 43.781 264.606 87.793
Obrigações trabalhistas (7.126) 1.648 (5.164) 1.646
Impostos e contribuições a recolher 254 2.213 (10) 3.338
Adiantamento de clientes (5.480) 6.363 (10.706) 11.906
Pagamentos de contingências 23 - (150) - (150)
Outras obrigações (13.930) (16.296) (11.042) (16.296)

Outros fluxos de caixa operacionais
Impostos de renda e contribuição  
 social sobre o lucro pago (204.603) (196.582) (210.055) (208.625)
Impostos de renda e contribuição  
 social sobre o lucro a pagar (41.466) - (42.559) (44.384)
Fluxo de caixa líquido decorrente das  
 atividades operacionais 1.146.544 889.042 1.241.352 1.055.317

Fluxo de caixa de atividades de  
 investimento

Aquisição(baixa) investimentos (8.299) (70.009) - -
Aquisição/Resgate de  
 instrumentos financeiros 113.945 244.242 4.003 30.015
Aquisição de imobilizado (3.649) (10.674) - (10.679)
Aquisição de intangíveis 15 (139.618) (42.925) (139.813) (42.925)
Aumento de capital - 45.001 - 45.001
Fluxo de caixa aplicado nas  
 atividades de investimento (37.621) 165.635 (135.810) 21.412

Fluxo de caixa de atividades de  
 financiamento

Juros pagos sobre arrendamento  
 mercantil - (599) - (599)
Dividendos 24.d (983.010) (545.400) (983.010) (551.011)
Fluxo de caixa aplicado nas  
 atividades de financiamento (983.010) (545.999) (983.010) (551.610)

Redução/Aumento 125.913 520.618 122.532 525.119
Caixa e quivalentes de caixa no  
 início do exercício 1.263.776 743.158 1.268.277 743.158
Caixa e quivalentes de caixa no  
 final do exercício 1.389.689 1.263.776 1.390.808 1.268.277

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

e telefonia; (e) projeto, implantação, administração e operacionalização de estacionamentos rota-
tivos regulamentados; (f) comercialização de espaços publicitários em geral, inclusive em vales; 
(g) prestação de serviços de propaganda e publicidade, promoção de vendas e planejamento de 
campanhas ou sistema de publicidade e/ou fidelidade; (h) prestação de serviços digitais com ativi-
dades de portais, provedores e outros serviços de informação na internet, inclusive venda e locação 
de espaços publicitários; (i) desenho e desenvolvimento de páginas na internet (web design) e de-
senvolvimento e locação de programas de computador; e (j) prestação de serviços de intermediação 
e agenciamento de serviços em site de internet. O capital social da empresa, totalmente subscrito, 
é de R$ 10.603 assim distribuídas entre os sócios:

Quotas
Quotistas 2025 2024
Pluxee Benefícios Brasil S.A. 10.602.582 -
4. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis materiais descritas em detalhes a seguir 
foram aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações 
financeiras. a. Moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são convertidas à taxa 
de câmbio em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários expressos em moeda 
estrangeira são convertidos para Reais à média da conversão  utilizada pela Acionista Contro-
ladora na França, da data do balanço. As diferenças cambiais resultantes desta conversão são 
reconhecidas em “resultado de variações cambiais”. b. Instrumentos financeiros: (i) Ativos e 
Passivos Financeiros: Classificação e mensuração: As práticas contábeis adotadas pela Compa-
nhia permitem que instrumentos financeiros sejam classificados sob as seguintes categorias: (i) 
instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado; (ii) instrumentos de dívida mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA - instrumentos de dívida); (iii) 
instrumentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA - instrumentos patrimoniais); e (iv) instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio de resultado (VJR). A classificação depende da origem dos instrumentos e modelo de negócio 
para a qual os instrumentos financeiros são adquiridos. A classificação dos instrumentos finan-
ceiros é efetuada no reconhecimento inicial da operação. Instrumentos financeiros mensurados 
ao custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e 
(ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto (calculados utilizando-se 
o método da taxa efetiva de juros). Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do Resultado (VJR): Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJORA,  são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros 
derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo 
financeiro que de outra forma atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao 
VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que 
de outra forma surgiria. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA): Um ativo financeiro é mensurado a VJORA se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: (i) é mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo reconhecimento de fluxos de caixa contratuais quan-
to pela venda de ativos financeiros; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
A Companhia mantém em seu portifólio os ativos financeiros abaixo:
Ativo/Passivo Financeiro Mensuração
Caixa, bancos e equivalentes de caixa Custo amortizado
Operações compromissadas Custo amortizado
Aplicações em depósitos bancários Custo amortizado
Contas a receber Custo amortizado
Cotas de fundos de investimentos Valor justo por meio do resultado
Títulos públicos Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Passivos Financeiros Custo Amortizado

(ii) Redução ao valor recuperável (impairment) - Ativos não financeiros: Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e imposto de renda e contribuição 
social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso 
de ágio e ativos intangíveis com vida útil indefinida, o valor recuperável é estimado todo ano. O 
valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor 
justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que 
reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os 
riscos específicos do ativo. Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. 
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto a outros 
ativos, as perdas de valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, 
caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. (iii) Provisão para perda esperada - Contas a 
receber: A Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão 
com problema de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação de crédito” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuro estimados 
no ativo financeiro. Para fins de mensuração da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
(PCLD), a Companhia classifica como ativos problemáticos os ativos financeiros que apresentam 
evidências de deterioração significativa do risco de crédito em relação ao reconhecimento inicial 
ou evidência objetiva de perda. Nessa condição, enquadram-se créditos com atraso relevante no 
pagamento, indicativos de dificuldades financeiras do devedor, renegociação de condições origi-
nalmente pactuadas por motivos de risco de crédito ou outras circunstâncias que indiquem baixa 
probabilidade de recuperação integral dos fluxos de caixa contratuais. Para esses ativos, a Com-
panhia procede à avaliação individual ou coletiva do risco de crédito, reconhecendo provisão com 
base na estimativa de perdas de crédito esperadas. Evidência objetiva de que ativos financeiros 
tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • dificuldades finan-
ceiras significativas do cliente;  • quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou 
atraso; • reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas 
em condições normais; ou • a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por 
outro tipo de reorganização financeira. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Companhia realizou análises 
do seu modelo de negócios e das características dos fluxos de caixa dos ativos de acordo com o 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros e, considerando que os saldos de Contas a receber não possuem 
componente significativo de financiamento, elaborou uma política interna que adota a abordagem 
simplificada prevista no CPC 48 - Instrumentos Financeiros para mensaração da provisão para 
perda esperada, dessa forma, foi avaliado a probabilidade de default sobre os saldos de contas a 
receber atual utilizando como base o histórico de faturamento versus recebimento financeiro dos 
últimos três exercícios fiscais.  Abaixo é demonstrado os percentuais que correspondem a probabi-
lidade de default conforme a faixa de atraso dos títulos:

Percentual
Faixa de atraso 12/2025 12/2024
A vencer 0,08% 0,21%
Vencidos de 0 a 3 meses 0,38% 3,26%
Vencidos de  3 a 6 meses 37,17% 62,90%
Vencidos de 6 a 12 meses 71,75% 87,79%
Vencidos a mais de 12 meses 100,00% 96,90%
Em agosto de 2025 a Companhia realizou a atualização do estudo das taxas históricas de inadim-
plência e realizou a mudança das taxas aplicadas. A Companhia mantem em sua carteira de 
recebíveis, clientes em renegociação que representam uma probabilidade maior de risco de 
inadimplência, portanto a provisão para perdas é calculada com base na análise individual desses 
clientes.  Cabe ressaltar que os títulos são baixados para perdas efetivas no resultado, quando 
vencidos onde a negociação tenha se esgotado ou se evidencie dificuldade financeira incontestável 
e falência, independente do prazo de atraso. c. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido 
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, 
quando houver. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.  
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse 
item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando 
incorrido. Parte dos ativos imobilizados, são imobilizações em andamento, estes são transferidos 
para a conta definitiva de imobilizado quando há a conclusão da obra, e iniciada sua utilização, 
onde começa-se a reconhecer as despesas com depreciação. (ii) Custos subsequentes: Gastos 
subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são 
registrados no resultado. (iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método 
linear no resultado do período baseado na vida útil econômica estimada. Itens do ativo imobilizado 
são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso. As vidas úteis 
estimadas para o período corrente e comparativo são as seguintes:
Móveis, utensílios e instalações 5 anos
Benfeitorias 5 anos
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 5 anos
Veículos e computadores 4 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramen-
to de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. d. Intangível: Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros, in-
clusive por meio de combinação de negócios, e os gerados internamente pela Companhia. Os se-
guintes critérios são aplicados: Adquiridos de terceiros por meio de combinação de negócios: Ágio 
apurado nas aquisições envolvendo combinações de negócios.  Ativos intangíveis adquiridos de 
terceiros: são mensurados pelo custo total de aquisição, menos perdas por redução do valor recu-
perável. Ativos intangíveis gerados internamente: são reconhecidos como ativos apenas na fase de 
desenvolvimento desde que sejam demonstrados os seguintes aspectos: • Viabilidade técnica 
para concluir o ativo intangível de forma que ele seja disponível para uso ou venda; • Intenção de 
concluir o ativo intangível e de usá-lo ou vendê-lo; • Capacidade para usar ou vender o ativo in-
tangível; • Demonstrar a existência de mercado ou outras formas de auferir benefícios econômi-
cos; • Disponibilidade de recursos técnicos financeiros; • Capacidade de mensurar com seguran-
ça os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante o seu desenvolvimento. Os ativos intangíveis 
com vida útil indefinida e o ágio por expectativa de rentabilidade futura não são amortizados e tem 
o seu valor recuperável testado, anualmente. A amortização é reconhecida no resultado baseando-
-se no método linear com relação as vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a 
partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto re-
flete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As vidas úteis 
estimadas para o período corrente e os períodos comparativos são as seguintes: a) Custo de desen-
volvimento capitalizados 5 anos: e. Arrendamento mercantil: O CPC 06 - Arrendamentos teve vi-
gência a partir de 1º de janeiro de 2019 e introduziu um único modelo de arrendamento, subsiti-
tuindo o conceito de classificação entre arrendamento mercantil operacional e financeiro. O 
principal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou se o contrato é uma presta-
ção de serviço. Após esta definição, se um contrato contiver um arrendamento, deverá ser contabi-
lizado no ativo a ser depreciado, com o respectivo passivo e encargos financeiros. O arrendamento 
está presente no contrato, se o mesmo incluir: - Um ativo identificável especificando explicitamen-
te ou implicitamente. Neste caso o fornecedor, não tem a prática de substituir o ativo, ou a substi-
tuição não traria nenhum beneficio econômico para o fornecedor; - O direito do controle do uso do 
ativo durante o contrato, neste caso a Companhia deve ter autoridade para tomada de decisões 
sobre o uso do ativo e capacidade de obter substancialmente todos os benefícios econômicos pelo 

uso do ativo. A norma inclui duas isenções de reconhecimento para arrendatários: arrendamentos 
de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, ou seja, com vigência até 12 meses. f. 
Benefícios a empregados: (i) Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida 
é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma 
entidade separada (Fundo de previdência) e não tem nenhuma obrigação legal ou construtiva de 
pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição 
definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos 
durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Contribuições pagas antecipadamente 
são reconhecidas como um ativo mediante a condição de que haja o ressarcimento de caixa ou a 
redução em futuros pagamentos esteja disponível. As contribuições para um plano de contribuição 
definida cujo vencimento é esperado para 12 meses após o final do período no qual o empregado 
presta o serviço são descontadas aos seus valores presentes. (ii) Benefício por tempo de casa: 
Plano de premiação e reconhecimento dos funcionários devido a tempo de trabalho ininterrupto de 
05, 10, 15, 20, 25 e 30 anos. (iii) Transações de pagamento baseado em ações: Valor justo na 
data de outorga dos acordos de pagamento baseado em ações concedidos aos empregados é reco-
nhecido como despesas de pessoal, com um correspondente aumento no patrimônio líquido, duran-
te o período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor 
reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe a expec-
tativa de que as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que o valor 
final reconhecido como despesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente atendam às 
condições de serviço e de desempenho na data de aquisição (vesting date). Para os prêmios de 
pagamento baseado em ações que não contenham condições de aquisição (non-vesting condi-
tions), o valor justo na data de outorga dos prêmios de pagamento baseado em ações é mensurado 
para refletir tais condições e não são efetuados ajustes posteriores para as diferenças entre os 
resultados esperados e os reais.  Valor justo do montante a pagar aos empregados com relação aos 
direitos sobre a valorização das ações, que são liquidados em caixa, é reconhecido como despesa 
com um correspondente aumento no passivo durante o período em que os empregados adquirem 
incondicionalmente o direito ao pagamento. O passivo é remensurado a cada data de balanço e na 
data de liquidação, baseado no valor justo dos direitos sobre valorização das ações. Quaisquer 
mudanças no valor justo do passivo são reconhecidas no resultado como despesas de pessoal. 
g. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia 
possui uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é pro-
vável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação.  Quando a Companhia es-
pera que parte ou toda provisão possa ser reembolsada, por exemplo, no âmbito de um contrato de 
seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando a expectativa de 
reembolso é praticamente certa. h. Receita operacional: A Companhia adotou inicialmente o CPC 
47 a partir de 1º de janeiro de 2018, o qual estabelece os seguintes 5 passos para o reconhecimen-
to de uma receita: (i) Identificar o contrato com o cliente; (ii) Identificar as obrigações de desempe-
nho no contrato; (iii) Determinar o preço das transações; (iv) Alocar o preço da transação às obri-
gações de desempenho; (v) Reconhecer a receita quando cumpridas as obrigações de desempenho. 
Sendo assim, a receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o 
cliente e é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços. (i) Prestação de 
serviços: Composta pelas comissões recebidas de clientes e de afiliados. (ii) Receita financeira: 
Corresponde aos rendimentos obtidos nas aplicações financeiras e em outros investimentos finan-
ceiros. i. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas 
de juros recebidos de empréstimos a partes relacionadas, descontos obtidos, ganhos na alienação 
de ativos financeiros disponíveis para venda. A receita de juros é reconhecida no resultado, através 
do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre em-
préstimos, perdas por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financei-
ros e despesas e comissões bancárias. j. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social do período corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para impos-
to de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real do período. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impos-
tos de renda correntes e diferidos.  O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro 
tributável, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresen-
tação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
períodos anteriores.  O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias, 
prejuízo fiscal e base negativa entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis 
e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e con-
tribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão dispo-
níveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido 
são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja 
mais provável. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em 
consideração o impacto de incertezas relativas a posição fiscais tomadas e se o pagamento adicio-
nal de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para 
imposto de renda no passivo está adequada com relação a todos os períodos fiscais em aberto 
baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiên-
cia passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série 
de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o que leva-
riam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente; tais alte-
rações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas.  Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e 
ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autorida-
de tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. k. Combinação de negócio - BEN/
Transação com o Santander: Em 24 de julho de 2023, a Pluxee Internacional e Pluxee Pay Brasil 
Ltda., em conjunto , o “Grupo Pluxee”, celebraram, com o Banco Santander (Brasil) S.A. (“Santan-
der”), a formação de uma joint venture, denominada Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A., 
para a exploração do negócio de marketing e venda de produtos de pagamento de incentivos e be-
nefícios exclusivamente do Grupo Pluxee, no Brasil, através do canal de distribuição do Santander. 
Para a formação da Pluxee Instiuição de Pagamento Brasil S.A, o Santander aportou também a sua 
empresa controlada de benefícios, Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. 
(“Ben”).  A contribuição do Santander à Joint Venture se deu mediante o aporte de 100% do capital 
social da Ben Holding, que por sua vez detém 100% do capital social da Ben, ecomo resultado da 
operação, o Santander e o Grupo Pluxee deterão participações de 20% e 80%, respectivamente, os 
quais podem sofrer alteração conforme o resultado da operação. Essa transação tem a condição de 
ajuste de preço, cujo percentual do capital social da Companhia, de titularidade do Santander e o 
percentual pertencente aos demais acionistas controladores será ajustado em conformidade, com 
base na proporção de (i) Volumes de Negócios do Santander sobre (ii) todos os Outros Volumes de 
Negócios, em ambos os casos alcançados pelas Sociedades no período de doze meses encerrado 5 
anos após a data de fechamento. Considerando o período de avaliação da combinação de negócios, 
em virtude de que a transação e seus percentuais atribuídos foram efetuados em condições de 
mercado, estando os fatores de variação por volume transacionado a ser verificado no futuro, foi 
atribuído o valor de zero à condição de ajuste de preço no momento inicial, sendo esta avaliação 
subsequente revisada periodicamente para fins de mensuração e divulgação. Alocação do preço 
de compra - BEN/ Transação com o Santander: A tabela a seguir resume a contraprestação paga 
pela Pluxee Benefícios Brasil S.A., e os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos reco-
nhecidos na data da aquisição, bem como o valor justo na data da aquisição da participação.
Em 27 de junho de 2024
Ações emitidas em contrapartida à aquisição da BEN 800.000
Total da contraprestação recebida (A) 800.000
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos e passivos  
 assumidos Parcelas Cindidas
ATIVO
Ativo Circulante 378.460
Caixa e Equivalentes de Caixa 4.246
Aplicações Financeiras 331.387
Outros Ativos 5.311
Crédito Tributário 19.422
Impostos e Contribuições a Compensar 9.411
Despesa Antecipada 8.683
Ativo Não Circulante 43
Imobilizado 43
TOTAL DO ATIVO 378.503
PASSIVO
Passivo Circulante 348.491
Contas a Pagar 336.849
Obrigações Sociais e Trabalhistas 6.243
Impostos a Pagar 5.400
TOTAL DO PASSIVO 348.491
Total de ativos líquidos identificáveis (PL contábil da adquirida) (B) 30.012
Alocação do preço pago
Mais valia - Ativos intangíveis (valor justo) 182.329
   Carteira de clientes (contratos com RH) 138.134
   Contratos com estabelecimentos 44.195
Total dos Ativos identificados (C) 212.341
Dividendos Preferenciais a Pagar ao Vendedor (D) (11.392)
Ágio (goodwill) (A-B-C-D) 598.991
l. Combinação de negócio - Benefício Fácil: Em 21 de novembro de 2024, a Pluxee Benefícios 
Brasil S.A. conclui a aquisição de 100% do capital social da Benefício Fácil, empresa que atua no 
ramo de vale transporte, pelo montante de R$ 57.550. A aquisição está alinhada à estratégia da 
Companhia de expansão de suas operações e fortalecimento de sua posição no mercado. Alocação 
do preço de compra: A tabela a seguir resume a contraprestação efetuada pela Pluxee Benefícios 
Brasil S.A., e os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos reconhecidos na data da 
aquisição, bem como o valor justo na data da aquisição da participação.
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos 
ATIVO
Ativo Circulante 16.529
Caixa e Equivalentes de Caixa -
Aplicações Financeiras 8.033
Contas a Receber de Clientes 7.694
Outros Ativos 490
Impostos e Contribuições a Compensar 312
Ativo Não Circulante -
Imobilizado -
TOTAL DO ATIVO 16.529
PASSIVO
Passivo Circulante 7.812
Contas a Pagar 1.012
Obrigações Sociais e Trabalhistas 1.252
Impostos a Pagar 460
Outras Contas a Pagar 5.506
TOTAL DO PASSIVO 7.812
Total de ativos líquidos identificáveis (PL contábil da adquirida) (B) 8.299
Alocação do preço pago
Preço pago 72.916
PL adquirida (8.299)
Excedente preço pago 64.618
Relacionamento com Clientes 17.781
Software 1.869
Acordo de não competitividade 948
Contrato Riopar BPO 763
Total dos Ativos identificados 21.361
Ágio (goodwill) (A-B) 43.257
5. Normas emitidas, mas ainda não efetivas: Durante o exercício de 2024, foram emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) as revisões das normas abaixo, já vigentes no exer-
cício de 2024 sem impacto nas Demonstrações Financeiras da Companhia: a) CPC 51 - Apresen-
tação e Divulgação nas Demonstrações Contábeis: Aprovado em 10/10/2025, focado em regras 
de apresentação e divulgação, alinhado à IFRS 18. b) Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 
28: Aprovada em agosto de 2025 para incorporar alterações internacionais, incluindo mudanças 
no CPC 23 (Base de Preparação das Demonstrações Contábeis). c) Revisão de Pronunciamentos 
Técnicos nº 29: Altera pronunciamentos como CPC 03 (Fluxos de Caixa), CPC 36 (Consolidadas), 
CPC 48 (Instrumentos Financeiros), entre outros. d) Resoluções CVM (Baseadas no CPC): A CVM 
emitiu normas (ex: CVM 237 e 238) em dezembro de 2025 para tornar obrigatórias as novas regras 
do CPC 51 e revisões a partir de 2027. Novas normas serão efetivas para períodos iniciados após 1º 
de Janeiro de 2025 e a aplicação antecipada é permitida; todavia, a Companhia não adotou essas 
normas na preparação destas demonstrações financeiras. Espera-se que as seguintes normas não 
tenham impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia no período de ado-
ção inicial. e) Instrumentos Financeiros (CPC 48/40): Detalhes sobre passivos e reconhecimento 
de arrendamentos. 6. Determinação do valor justo e Hierarquia de Valor Justo: Valor justo é o 
preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal 
ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. 
O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco 
de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia. Uma série de 
políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensuração de valores justos. Quando 
disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num 
mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações 
para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações 
de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Com-
panhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e 
minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os 
fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se 
um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, 
a Companhia mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de 

venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é 
normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se 
a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação 
e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não obser-
váveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro 
é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no 
reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no 
resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a 
avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, 
o que ocorrer primeiro. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação utilizando-se das informações disponíveis e metodologias apropriadas, procedimento 
este que requer considerável julgamento e razoáveis estimativas para se produzir o valor justo 
mais adequado. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia base-
ada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: 
inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou pas-
sivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos 
são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo.
7. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Caixa 3 3 3 3
Bancos 3.372 82.023 4.491 86.524
Aplicações financeiras - CDBs (a) 1.187.285 892.925 1.187.285 892.925
Operações financeiras de renda fixa  
 automática (b) 199.029 288.825 199.029 288.825
 1.389.689 1.263.776 1.390.808 1.268.277
(a) As aplicações financeiras são de alta liquidez e prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. (b) Opera-
ções realizadas no open market por prazo mínimo de um dia, restritas às instituições financeiras. 
Operações de troca de dinheiro por um dia, para resgate no primeiro dia útil seguinte. 
8. Instrumentos financeiros

Controladora Consolidado
Nota Categoria 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Aplicações financeiras  
 - CDBs (a)

Custo 
Amortizado 1.776.562 1.886.214 1.800.426 1.894.606

Títulos públicos - LTN (b) VJORA 857.637 876.768 1.154.292 1.082.603
Ajuste de avaliação  
 patrimonial - LTN (c) 15.119 (14.838) 15.119 (14.838)
 2.649.318 2.748.144 2.969.837 2.962.371
Circulante 2.649.318 2.748.144 2.969.837 2.962.371
Não circulante
A exposição da Companhia a riscos de crédito, moeda e taxa de juros relacionados a outros inves-
timentos é divulgada na nota explicativa nº 30. O valor justo dos instrumentos financeiros foram 
apurados  com base em preços e taxas praticados em 31 de dezembro 2025 e 2024. (a) As aplica-
ções financeiras possuem vencimento acima de 90 dias, porém  são de alta liquidez e prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. (b) Composição dos títulos públicos:

Controladora Consolidado
Títulos públicos 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Letras financeiras do tesouro - LTN 872.756 861.930 1.169.411 1.067.765

872.756 861.930 1.169.411 1.067.765
(c) Os valores reconhecidos como ajustes de avaliação patrimonial tem sua contrapartida no 
patrimônio líquido (líquido de impostos), no montante líquido de R$ 872.756 Controladora e R$ 
1.169.411 consolidado em 2025 (R$ 861.930 controladora e R$ 1.067.765 em 2024) 
9. Contas a receber líquido de provisão

Controladora Consolidado
 Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber - terceiros 794.124 831.750 814.500 857.801
Contas a receber - partes relacionadas 11 1.152 1.250 1.152 1.250
Provisão para perda esperada (a) (108.722) (144.511) (108.873) (144.511)
 686.601 688.489 706.779 714.540
(a) Movimentação da provisão para perda esperada:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Saldo Inicial (144.511) (186.662) (144.511) (186.662)
(Constituição)/Reversão (11.302) 16.775 (11.302) 16.775
Baixas 47.091 25.376 47.091 25.376
Saldo Final (108.722) (144.511) (108.722) (144.511)
Aging list composição PCLD:

31/12/2025 31/12/2024
Á vencer 3.444 1.238
Vencidos até:
de 01 a 30 dias 459 2.776
31 a 90 dias 713 38
de 91 a 360 dias 11.610 13.103
acima de 360 dias 92.496 127.356
Saldo final 108.722 144.511
A exposição da Companhia a riscos de crédito relacionados a contas a receber é divulgada na nota 
explicativa nº 31. 10. Outros contas a receber

Consolidado Controladora
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento a funcionários 3.751 11.584 3.806 11.584
Despesas antecipadas 71.227 44.353 75.767 44.353
Outros valores a receber 44.749 42.266 46.635 42.449
 119.727 98.203 126.208 98.386
11. Ativos e passivos fiscais: a. Ativo fiscal corrente: Por força de determinações legais, a Com-
panhia sofreu a retenção e/ou procedeu a antecipações para posterior compensação dos seguintes 
tributos e contribuições:

Consolidado Controladora
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
IRRF s/aplicação financeira 60.107 32.172 62.836 36.993
IRRF retido na fonte 7.902 7.016 7.902 7.016
IRPJ/CSLL de períodos anteriores 21.592 16.748 22.948 16.857
Créditos tributários 74.061 21.429 74.061 21.429
Outros 4.329 8.482 19.370 18.233
 167.991 85.847 187.117 100.528
Circulante 126.744 64.418 145.870 79.099
Não circulante 41.247 21.429 41.247 21.429
b. Imposto de renda e de diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa ativados estão 
demonstrados a seguir:
Controladora

2023
Com efeito 

no Resultado 2024
Com efeito 

no Resultado 2025
Diferenças temporárias
  Imobilizado 5.612 1.411 7.023 (551) 6.472
  Provisão para perdas esperadas 23.641 (7.322) 16.318 (10.209) 6.109
  Provisão benefícios a empregados 8.054 (401) 7.653 (1.835) 5.818
  Outras provisões 79.096 (11.305) 67.791 (5.760) 62.031
  Provisão para contingências 3.548 (558) 2.990 595 3.585
  Litígio Zero (a) 5.981 - 5.981 - 5.981
  Outros 644 - 644 - 644
Ativo fiscal 126.576 18.175 108.401 (17.760) 90.641
Consolidado

2024
Com efeito  

no Resultado 2025
Diferenças temporárias
  Imobilizado 7.023 (551) 6.472
  Provisão para perdas esperadas 16.318 (10.209) 6.109
  Provisão benefícios a empregados 7.653 (1.835) 5.818
  Outras provisões 70.245 (6.235) 64.010
  Provisão para contingências 2.990 595 3.585
  Litígio Zero (a) 5.981 - 5.981
Prejuízos Fiscais e Bases Negativas de Contribuição Social 13.187 (3.107) 10.080
  Outros 644 1.070 1.714
Ativo fiscal 124.041 (20.272) 103.769
(a) Em 2023, a companhia aderiu ao Programa de Redução de Litigiosa Fiscal - PRLF (Programa 
Litígio Zero), para 6 (seis) processos administrativos, que totalizavam o valor atualizado de R$ 
23.948, com desconto de 65%, o que gerou a obrigação de pagamento de R$ 2.563 em DARF, 
referente 30% do valor, e R$ 5.981 para quitação do saldo da adesão ao Programa, com quitação 
total do processos supracitados. O crédito utilizado tem sua origem na controladora Sodexo Pass do 
Brasil Serviços de Inovação, que possui prejuízo fiscal acumulado e através de contrato de cessão, 
realizou a cessão parcial desse prejuízo para a contralada Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comé-
cio SA. Para recomposição do patrimônio da controladora , a controlada pagou em agosto/2023 o 
valor cedido de R$ 5.981. O crédito recebido foi usado na compensação de débitos diversos, com 
crédito de saldo negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) apurado em 2002, 
valores esses, reconhecidos como passivos contigentes tributários, classificados como perdas pro-
váveis, onde após a adesão ao litígio zero, a provisão de contingência foi revertida, e contituido o 
valor em ativo fiscal diferido.
Expectativa de realização

Controladora

Provisões
Programas 
Concessão Depreciação PCLD Contingências Total

2026 28.148 279 - - - 28.427
2027 3.984 13.990 6.472 - - 24.446
2028 1.253 2.725 - - - 3.978
2030 - 16.078 - 6.110 2.976 25.164
2036 - - - - - -
2037 8.627 - - - - 8.627
Total 42.012 33.072 6.472 6.110 2.976 90.641

Consolidado

Provisões
Programas 
Concessão Depreciação PCLD Contingências Total

2026 30.031 781 - - - 30.812
2027 3.984 14.492 6.472 - - 24.948
2028 1.253 2.725 - - - 3.978
2030 161 16.078 - 6.110 2.976 25.325
2036 10.080 - - - - 10.080
2037 8.627 - - - - 8.627
Total 54.136 34.076 6.472 6.110 2.976 103.769
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continua

(i) Passivo fiscal diferido: O imposto de renda e a contribuição social diferidos de natureza passiva 
estão demonstrados a seguir:

2023
Reconhecido 
no resultado 2024

Reconhecido 
no resultado 2025

Intangível (amortização fiscal do ágio) 316.627 270 316.897 37.716 354.613
Passivo fiscal 316.627 270 316.897 37.716 354.613
* ágio na aquisição da carteira de clientes Sorovale (NE 13). c. Imposto de renda e contribuição 
social: A conciliação das despesas e receitas de imposto de renda e contribuição social da Compa-
nhia e no resultado do período é como segue: 
Controladora
 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 925.571 753.631
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e da contribuição social pela alíquota combinada (314.694) (258.271)
Adições permanentes (a) (1.578) (987)
Exclusões definitivas (b) - -
Benefício Fiscal do PAT 4.508 4.105
Benefício Fiscal Empresa Cidadã 224 44
Equivalência Patrimonial 6.855 7.507
Compensão exercício anterior 5 51
Benefício fiscal de P&D (c) 6.161 10.804
Imposto Corrente (243.151) (216.266)
Imposto Diferido (55.367) (18.445)
Total do imposto de renda e contribuição social no resultado (298.518) (234.711)
Aliquota Efetiva 32% 31%
(a) Importâncias pagas a título de royalties, patrocínios, doações, alimentações, licença em-
presa cidadã e despesas com a alimentação de administradores que são indedutíveis para fins 
de IRPJ. (b) Importâncias pagas a título de royalties que são dedutíveis para fins de CSLL. (c) 
em decorrência dos investimentos de projetos realizados em P&D, a empresa usufrui dos bene-
fícios fiscais previsto na Lei n° 11.196/2005 da Lei do Bem. 12. Partes relacionadas: Partes 
relacionadas são as entidades pertencentes ao Grupo Pluxee (França) a qual a Companhia faz 
parte, os acionistas com participação relevante, empresas a eles ligadas, seus administrado-
res, conselheiros e demais membros do pessoal-chave da administração e seus familiares. A 
Companhia tem como principal acionista a Pluxee Internacional (França), sociedade controlada 
pelo Grupo Sodexo Alliance (França). Os principais saldos de ativos e passivos em 28 de dezem-
bro de 2024 e 2023 bem como as transações que influenciaram o resultado do período, relativas 
a operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Pluxee e as empresas do 
grupo, tais como operações de Royalties, contas a receber e a pagar refente a compra de servi-
ços comercializados entre as empresas do grupo, reembolsos e repasse de despesas e mútuos,  
que estão resumidas como segue:

Controladora Consolidado
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante 
 Valores a receber ref. reembolso  
  de despesas (aluguel, folha de  
   pagto, viagem, etc)
  Pluxee Corretora de Seguros  
   Brasil Ltda. Coligada 312 338 312 338
  Pluxee Pay Brasil Ltda. Controladora - 381 - 381
  Pluxee Serv. Tecnológicos Ltda. Coligada - 107 - 107
  Pluxee Frota e Combustível  
   Brasil Ltda. Coligada 376 409 376 409
  Pluxee Internacional - França Controladora 204 15 204 15
 Total 892 1.250 892 1.250
 Passivo não circulante
 Royalties a pagar
  Sodexo Alliance S.A. Coligada - - - -
  Pluxee International - França Controladora (111) (45) (111) (45)
Prestação de serviço 
 Pluxee Corretora de Seguros  
  Brasil Ltda. Coligada (3.174) (3.011) (2.914) (3.011)
  Pluxee Frota e Combustível  
   Brasil Ltda. Coligada (313) - (313) -
  Pluxee Instituição de  
   Pagamento S.A. Controlada - - (4) -
  Pluxee Pay Brasil Ltda. Controladora - - - -
 Total (3.598) (3.056) (3.342) (3.056)
Despesa 
 Prestação de serviços e  
  royalties a pagar
 Sodexo Alliance S.A. (a) Coligada (27.019) (17.264) (27.019) (17.264)
 Pluxee International - França (b) Controladora (353.132) (327.657) (353.132) (327.657)
 Pluxee Pay Brasil Ltda. (c) Controladora - (5.167) - (5.167)
Total (380.151) (350.088) (380.151) (350.088)
(a) Refere-se a royalties pagos a Acionista Controladora pela utilização da marca no Brasil, cuja 
a apuração e pagamento ocorrem mensalmente conforme contrato estabelecidos entre as partes. 
NE 27. (b) Refere-se a contas a pagar para a Acionista Controladora, geradas pela prestação de 
serviços de suporte, assistência e desenvolvimento de novas tecnologias, cuja apuração e paga-
mento ocorrem mensalmente, sendo as condições estabelecidas e formalizadas em contrato entre 
as partes. NE 27 e NE 28. (c) Refere-se royalties a contas a pagar para a controladora gerado pelo 
faturamento da companhia,cuja a apuração e pagamento ocorrem mensalmente conforme contrato 
estabelecidos entre as partes. NE 27. 13. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A 
Companhia considera que seus diretores estatutários compõem o pessoal-chave da administra-
ção, portanto, durante os períodos findos em 31 de Dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 
os honorários totalizaram R$ 5.423 e R$ 5.122 respectivamente, os quais foram apropriados ao 
resultado na conta de despesas administrativas. 

 01/01/2025 Adiçsões
Baixa com 

pagamentos Reversões 31/12/2025
Depósito judicial 58.700 69 - - 58.769

01/01/2024 Adições
Baixa com 

pagamentos Reversões 31/12/2024
Trabalhista 5.031 2.157 (150) (2.444) 4.604
Tributário 380 22 - - 402
Cível 3.232 1.205 - (2.441) 1.996
 8.643 3.394 (150) (4.885) 7.002

01/01/2023 Adições
Baixa com 

pagamentos Reversões 31/12/2024
Depósito judicials 55.244 3.456 - - 58.700
Consolidado

 01/01/2025 Adições
Baixa com 

pagamentos Reversões 31/12/2025
Trabalhista 5.108 1.104 - (362) 5.850
Tributário (a) 402 55 - - 457
Cível 2.145 2.262 - (1.489) 2.918
 7.655 3.421 - (1.851) 9.225

 01/01/2025 Adições
Baixa com 

pagamentos Reversões 31/12/2025
Depósito judicial 58.700 69 - - 58.769

01/01/2024 Adições
Baixa com 

pagamentos Reversões 31/12/2024
Trabalhista 5.031 2.671 (150) (2.444) 5.108
Tributário 380 22 - - 402
Cível 3.232 1.354 - (2.441) 2.145
 8.643 4.047 (150) (4.885) 7.655

01/01/2023 Adições
Baixa com 

pagamentos Reversões 31/12/2024
Depósito judicial 55.244 3.456 - - 58.700
A Companhia mantém ainda em andamento outros processos cuja materialização, na avaliação de 
seus consultores jurídicos, é possível de perda, mas não provável (305 processos em 2025 e 261 
em 2024). Para estes processos abaixo demonstrados, a administração da Companhia entende não 
ser necessária a constituição de provisão para eventual perda:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Trabalhista 29.335 20.701 29.335 20.701
Tributária 50.286 86.170 50.286 86.170
Cível 18.240 15.670 18.240 15.670
 97.861 122.541 97.861 122.541
Os principais processos com perda possível são discriminados a seguir: - Mandado de Segurança 
visando o reconhecimento do direito de não inclusão do ISS na base de cálculo do PIS e COFINS. O 
processo, se refere ao pedido de reconhecimento do direito relativo ao período de 2015 em diante 
(R$ em 10.012 em 2025 e R$ 9.126 em 2024); - Ação de repetição de indébito visando a repetição 
dos valores referentes a PIS e COFINS incidentes sobre o pagamento de Royalties, dos períodos a 
partir de 2013 (R$ 10.370 em 2025 e R$ 9.449 em 2024); - Auto de infração lavrado para exigência 
de recolhimento de CIDE dos valores pagos a título de Royalties, referente ao ano de 2009 (R$ 6.900 
em 2025 e R$ 6.649 em 2024). Para esse caso por determinação judical a Companhia realiza depó-
sito judicial desde 2013. - Processo instaurado diante da não autorização do fisco na compensação 
de valores referentes a COFINS, relativos ao período de 2001 e 2002 (R$ 2.850 em 2025 e R$ 2.654 
em 2024); - Processo instaurado diante da não autorização do fisco na compensação de valores 
referentes a COFINS, relativos ao período de 2000 (R$ em 2.850 em 2025 e R$ 2.654 em 2024). Nos 
casos classificados como possível, a classificação é suportada por parecer dos assessores jurídi-
cos, com expectativa de julgamento (sentença/acordão) de até 2 (dois) anos. A decisão, seja ela 
favorável ou desfavorável, está pautada na avaliação do juiz, o qual avalia a natureza do processo 
como também fatores externos que possam surgir no decorrer do processo. Caso a decisão seja 
desfavorável, estimamos que o pagamento da condenação poderá ocorrer em até 1 (um) ano. Em 
casos com julgamento favorável à Pluxee não haverá realização de pagamento, somente eventual 
mudança de classificação de possível para remoto de perda.  24 Patrimônio líquido: a. Capital 
social: O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado em 2024, é de R$ 805.742 em moeda 
corrente do país dividido em 805.742.450 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 
100 ações preferenciais classe A, com direito a voto, nominativas e sem valornominal, e 100 ações 
preferenciais classe B, com direito a voto , nominativas e sem valor nominal (R$ 760.741 em mo-
eda corrente do país dividido em 764.880.355 ações em 2023), assim distribuídas entre os sócios:
 31/12/2025 31/12/2024
Pluxee International 393.482.006 393.482.006
Pluxee Pay Brasil Ltda.. 251.112.114 251.112.114
Santander (*) 161.148.530 161.148.530
O número médio de ações usado para o cálculo do resultado e do dividendo por ação e o total de 
ações no final do período são os seguintes:
 31/12/2025 31/12/2024
Número de ações ordinárias 805.742.450 805.742.450
Número de ações prerenciais Classe A 100 100
Número de ações prerenciais Classe B 100 100
Total de ações ordinárias no final do período 805.742.650 805.742.650
(*) Em 24 de maio de 2024, foi aprovada em Ata da Assembléia Geral Extraordinária o aumento de 
capital social da Companhia, no valor nominal de R$ 44.000, mediante emissão de 191.342.030 
novas ações ordinárias, nominativas pelo preço de emissão aproxidado de R$ 10,68; e 100 ações 
preferenciais, nominativas e sem valor nominal de classe B, pelo preço de emissão aproxidado de 
R$ 10,68, a serem totalmente subscritas e integralizadas pelo Banco (Santander) Brasil S.A. b. 
Reserva de capital: (i) Refere-se ao ágio na emissão de ações por preço superior ao valor nominal 
destinadas à formação de reserva de capital. O montante de reserva de capital em 2025 é de R$ 
2.240.274 controladora e R$ 2.240.274 consolidado (R$ 2.240.274 controladora e R$ 2.240.274  
consolidado em 2024). A constituição da reserva foi efetivada com aporte na conversão de ativos in 
natura apurados e demonstrados em laudos de alocação do preço de compra referente a aquisição 
da Ben Benefícios e Serviços Instiuição de Pagamento S.A e do Relatório de avaliação-econômica 
financeira referente ao contrato de exclusividade do canal de vendas Santander. (ii) Transações de 
pagamento baseado em ações: Em 2013 a Acionista Controladora estabeleceu um programa de 
opção de compra de ações que deu direito ao pessoal chave da administração à compra de ações 
da Acionista Controladora. De acordo com esse programa, as opções podem ser exercidas pelo 
preço de mercado das ações na data da outorga.

Data da outorga
Número  
de ações Condição de aquisição de direito

Vida 
contratual 

de opção

Em 25 de Novembro de 2020 2.900

As ações são adquiridas somente se o 
beneficiário ainda estiver trabalhando 
para a Companhia na data de aquisição; 
além disso, algumas subvenções de ações 
restritas estão sujeitas a condições de 
desempenho 3

Em 1º de Fevereiro de 2022 3.000 Idem acima 3
Em 1º de Fevereiro de 2022 6.660 Idem acima 3
Total das Opções de ações 12.560
O montante de transações de pagamento baseado em ações em 2025 é de R$  29.603 (R$ 26.099 
em 2024). c. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercí-
cio nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social, ou até atingir o 
limite de 30% somado a reserva de capital. O montante de reserva legal em 2025 é de R$ 90.190 
controladora e R$ 90.190 consolidado (R$ 90.190 controladora e R$ 90.190 consolidado em 2024). 
d. Distribuição de dividendos: Ao longo do exercício a Companhia efetuou os seguintes pagamen-
tos de dividendos aos acionistas:

31/12/2025 31/12/2024
Distribuição de lucros retidos de anos anteriores e dividendos destinados 932.366 591.465
Total 932.366 591.465
Os dividendos a distribuir do exercício, provisionado no passivo circulante foi formado conforme 
segue: 

31/12/2025 31/12/2024
Lucro do exercício 657.053 518.920
Reserva legal - -
Lucro do exercício após a reserva legal 627.053 518.920
Saldo de lucros a destinar do exercício anterior 380.356 452.901
Destinação
Distribuição de lucros retidos de anos anteriores (380.356) (452.901)
Distribuição de lucros antecipados de 2024 (552.010) (98.466)
Distribuição de dividendos não pagos - (40.098)
Pagamento baseado em ações - -
Lucros a destinar 75.043 380.356
Saldo do ano anterior de dividendos a distribuir - 4.579
Distribuição de dividendos mínimos retidos de anos anteriores - (4.579)
Valor de dividendos mínimos estatutários do ano - -
Em 28 de janeiro de 2025, foi deliberado através de Assembleia Geral Extraordinária, a distribuição 
de dividendos reconhecidos de períodos anteriores, com o valor de R$ 238.262, sendo a distribuição 
para Pluxee Pay Brasil Ltda. no valor de R$ 89.821, para a Pluxee International a destinação de 
R$ 140.785, e para o Santander a destinação de R$ 47.652. Na mesma data foi realiado também 
o pagamento de R$ 24.431 para a Pluxee International e R$ 15.566 para Pluxee Pay Brasil Ltda. 
referente dividendos preferenciais distribuídos em 2024. Em 31 de março de 2025 a Companhia 
deliberou através de Assembleia Geral Extraordinária, nova distribuição de dividendos reconhe-
cidos de períodos anteriores, com o valor de R$ 142.094, sendo a distribuição para Pluxee Pay 
Brasil Ltda.no valor de R$ 44.284, para a Pluxee International a destinação de R$ 69.391 e para o 
Santander houve a destinação de R$ 28.419. Em 26 de novembro de 2025 foi deliberado através 
de Assembleia Geral Extraordinária, nova distribuição de dividendos reconhecidos referentes ao 
ano atual, com o valor de R$ 414.010, sendo a distribuição para Pluxee Pay Brasil Ltda. no valor 
de R$ 129.028, para a Pluxee International a destinação de R$ 202.180 e para o Santander a 
destinação de R$ 82.802. Em 16 de dezembro de 2025 foi deliberado através de Assembleia Geral 
Extraordinária, nova distribuição de dividendos reconhecidos referentes ao ano atual, com o valor 
de R$ 138.000, sendo a distribuição para Pluxee Pay Brasil Ltda. no valor de R$ 43.008, para a 
Pluxee International a destinação de R$ 67.392 e para o Santander a destinação de R$ 27.600. e. 
Reserva de lucros: A reserva de lucros deve ser constituída nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações, refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados e ainda não distribuídos 
aos acionistas, para atender ao projeto de crescimento dos negócios, a ser deliberado em Assem-
bleia Geral da companhia. f. Outros resultados abrangentes: A Companhia reconhece nesta conta 
os aumentos ou diminuições de valor atribuído a elementos do ativo e do passivo, em decorrência 
de sua avaliação a valor justo, enquanto não computadas no resultado do período em obediên-
cia ao regime de competência. O saldo de R$ 15.119 controladora e R$ 15.119 consolidado (R$ 
14.838 controladora e R$ 14.838 consolidado em 2024), demonstrado como ajuste de avaliação é 
decorrente da diferença do cálculo dos rendimentos pré-fixados dos títulos públicos comparados a 
marcação a mercado e variação líquida no valor justo por meio de outros resultado abrangentes.
25. Receita líquida Controladora Consolidado
Receita operacional bruta 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita serviços prestados 2.498.280 2.111.622 2.566.237 2.153.080
Rendimentos financeiros (a) 419.396 315.823 449.021 337.827
Outras receitas serviços prestados 239.380 235.829 252.240 238.035
Total receitas 3.157.056 2.663.274 3.267.498 2.728.942
(-) Impostos sobre vendas (109.067) (162.900) (115.348) (167.321)
(-) Devoluções e abatimentos (531.975) (463.706) (535.917) (464.747)
Total deduções (641.042) (626.606) (651.265) (632.068)
Receita líquida 2.516.014 2.036.668 2.616.233 2.096.874
(a) Receitas financeiras decorrentes de aplicações financeiras de valores em circulação, inerentes 
à operação da empresa.
26. Custo das vendas

Controladora Consolidado
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Serviço da processadora de cartão (29.794) (22.657) (31.472) (22.691)
Gastos com produção e entrega de cartões (49.544) (42.500) (60.795) (47.005)
Serviços com atendimento e suporte (208.825) (139.464) (211.561) (140.055)
Serviço com operadoras (92.283) (76.430) (92.650) (80.122)
Outros custos (277) - (2.850) (8.001)
 (380.723) (281.051) (406.328) (297.874)
27. Despesas de vendas 
 Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Pessoal (193.471) (164.698) (193.471) (164.698)
Prestadores de serviços (43.991) (33.794) (43.991) (33.794)
Comissão de vendas (41.706) (29.968) (42.620) (29.968)
Aluguel (9.737) (7.952) (9.737) (7.952)
Bonificações e Cortesias (21.974) (12.696) (23.157) (12.864)
Propaganda e publicidade (19.698) (36.258) (19.710) (36.258)
Outros (74.670) (25.623) (74.620) (25.623)
 (405.247) (310.989) (407.306) (311.157)
28. Despesas administrativas
 Controladora Consolidado
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Pessoal (114.140) (103.905) (127.488) (104.409)
Prestadores de serviços (20.630) (54.670) (42.642) (64.263)
Consultoria e auditoria (72.821) (62.113) (73.095) (62.113)
Aluguéis 385 625 (220) 106
Depreciação e amortização (131.067) (87.997) (131.085) (93.022)
Provisões/Reversões (225) 1.167 (45) 514
Taxas, contribuições e impostos (66.778) (59.985) (67.275) (60.034)
Royalties (153.509) (128.609) (153.509) (128.609)
Outros (19.273) (20.105) (23.022) (20.108)
 (578.058) (515.592) (618.381) (531.938)
29. Outras despesas operacionais 
 Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2023 31/12/2025 31/12/2024
Royalties com partes relacionadas (a) (27.019) (22.431) (27.019) (22.431)
Provisão para perda esperada 35.789 42.150 35.789 42.150
Perda efetiva de créditos e liquidação duvidosa (47.091) (25.376) (47.095) (25.376)
Propriedade Intelectual (b) (199.624) (199.049) (200.602) (199.049)
Outras receitas e despesas (612) (38) (825) (2.793)
Perda/ganho na baixa de imobilizado (740) (27) (740) (37.043)
 (239.297) (204.771) (240.492) (244.542)
(a) Os royalties com partes relacionadas referem-se ao saldo de despesas com a Pluxee Pay Brasil 
Ltda., controladora direta da Companhia. (b) Em 09 de agosto de 2021 através de documento 
denominado “Cooperation Agreement” foi estabelecido entre a Companhia e Pluxee International 
os termos e condições segundo o qual as partes envidarão esforços conjuntos para realizar pesqui-
sa e desenvolvimento de trabalhos de interesse conjunto para buscarem melhorar a propriedade 
Intelectual de sistemas e aplicações tecnológicas existentes  para desenvolver nova propriedade 
intelectual em benefício de ambas as Partes.
30. Resultado financeiro
 Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Despesas financeiras
Despesas bancárias e cobrança (19.047) (13.223) (20.955) (13.978)
Variação cambial passiva - (18)
Juros contratos de aluguel (2.225) (2.297) (2.225) (2.297)
IOF - - (20) -
Descontos concedidos (35) (8) (36) (8)
Outros (a) (7.245) (5.327) (7.394) (5.327)
 (28.522) (20.855) (30.688) (21.610)
Receitas financeiras
Juros recebidos de clientes 3.164 6.714 3.256 6.717
Receita de aplicação financeira - - - -
Descontos obtidos - 984 5 987
Variação monetária 745 659 745 659
Receita de notas de crédito não utilizadas 13.363 13.718 19.283 13.717
Outros - 78 - 78
 21.272 22.153 23.289 22.158
Receitas (despesas) financeiras líquidas (7.280) 1.298 (7.399) 548

14. Imobilizado
Controladora
Em milhares de Reais Móveis e Utensílios Máquinas e Equipamentos Instalações Computadores e Periféricos Benfeitorias Bens de 3os Aluguel Imóveis Aluguel Veículos Total
Custo
Em 1º de janeiro de 2024 1.022 48 137 296 7.235 30.300 8.434 47.474
Adições 97 24 - 17 3.858 6.678 - 10.674
Transferências - - - - - - - -
Baixas - - - - - - (1.639) (1.639)
Em 31 de dezembro de 2024 1.119 72 137 313 11.093 36.978 6.795 56.507
Em 1º de janeiro de 2025 1.119 72 137 313 11.093 36.978 6.795 56.507
Adições - - 20 5 - - 3.624 3.649
Transferências - - - - - - - -
Baixas - - - - - (8.577) - (8.577)
Em 31 de dezembro de 2025 1.119 72 157 318 11.093 28.401 10.419 51.579
Depreciação acumulada
Em 1º de janeiro de 2024 (228) (10) (58) (43) (1.086) (16.741) (5.340) (23.508)
Adições (199) (12) (14) (74) (1.763) (2.343) - (4.405)
Transferências - - - - - - - -
Baixas - - - - - - 213 213
Em 31 de dezembro de 2024 (427) (22) (72) (117) (2.849) (19.084) (5.127) (27.698)
Em 1º de janeiro de 2025 (427) (22) (74) (117) (2.849) (19.084) (5.127) (27.698)
Adições (192) (14) (16) (75) (2.153) - - (2.450)
Transferências - - - - - - - -
Baixas - - - - - 5.753 2.250 8.003
Em 31 de dezembro de 2025 (619) (36) (88) (192) (5.002) (13.331) (2.887) (22.145)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2024 692 50 65 196 8.244 17.894 1.668 28.809
Em 31 de dezembro de 2025 500 36 69 126 6.091 15.070 7.542 29.434
Consolidado
Em milhares de Reais Móveis e Utensílios Máquinas e Equipamentos Instalações Computadores e Periféricos Benfeitorias Bens de 3os Aluguel Imóveis Aluguel Veículos Total
Custo
Em 1º de janeiro de 2024 1.022 48 137 296 7.235 30.300 8.434 47.472
Adições 97 24 - 22 3.858 6.678 - 10.679
Transferências - - - - - - - -
Baixas - - - - - - (1.639) (1.639)
Em 31 de dezembro de 2024 1.119 72 137 318 11.093 36.978 6.795 56.512
Em 1º de janeiro de 2025 1.119 72 137 318 11.093 36.978 6.795 56.512
Adições - - 20 5 - - 3.624 3.649
Transferências - - - - - - - -
Baixas - - - - - (8.577) - (8.577)
Em 31 de dezembro de 2025 1.119 72 157 323 11.093 28.401 10.419 51.584
Depreciação acumulada
Em 1º de janeiro de 2024 (228) (10) (58) (43) (1.086) (16.741) (5.340) (23.506)
Adições (199) (12) (14) (74) (1.763) (2.343) - (4.405)
Transferências - - - - - - - -
Baixas - - - - - - 213 213
Em 31 de dezembro de 2024 (427) (22) (72) (117) (2.849) (19.084) (5.127) (27.698)
Em 1º de janeiro de 2025 (427) (22) (72) (117) (2.849) (19.084) (5.127) (27.698)
Adições (192) (14) (16) (80) (2.153) - - (2.455)
Transferências - - - - - - - -
Baixas - - - - - 5.753 2.250 8.003
Em 31 de dezembro de 2025 (619) (36) (88) (197) (5.002) (13.331) (2.887) (22.150)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2024 692 50 65 196 8.244 17.894 1.668 28.809
Em 31 de dezembro de 2025 500 36 69 126 6.091 15.070 7.542 29.434
15. Intangível
Controladora

Em milhares de Reais Ágio
Outros Intangí-

veis (**)
Gastos de  

desenvolvimento
Gastos de implantação 

de sistemas
Direito de uso  

de software
Projetos em 
andamento

Ativo de 
comissões

Ativo de 
cartões Total

Custo
Em 1º de janeiro de 2024 1.038.988 2.702 13.727 188.280 16.024 34.446 37.923 28.639 1.360.729
Adições (a) (b)(c) 598.991 1.382.329 - - - 32.309 12.677 16.619 2.042.140
Transferências - - - 23.286 - (23.286) - - -
Baixas - - (2.062) - - (3.270) - - (3.270)
Em 31 de dezembro de 2024 1.637.979 1.385.031 11.665 215.777 16.024 75.005 62.480 64.796 3.467.972
Em 1º de janeiro de 2025 1.637.979 1.385.031 11.665 215.777 16.024 75.005 62.480 64.796 3.467.972
Adições (c) (d) 44.043 21.361 - 290 - 39.067 16.728 18.129 139.618
Transferências - - - 103.501 - (103.501) - - -
Em 31 de dezembro de 2025 1.682.022 1.406.392 11.665 319.568 16.024 10.571 79.208 82.925 3.608.375
Depreciação acumulada
Em 1º de janeiro de 2024 (100.000) (990) (11.665) (161.621) (16.024) - (27.262) (24.948) (342.510)
Adições - (31.314) - (24.085) - - (8.808) (14.591) (72.024)
Baixas - - - - - - - - 2.062
Em 31 de dezembro de 2024 (100.000) (32.304) (11.665) (185.706) (16.024) - (36.070) (39.539) (414.534)
Em 1º de janeiro de 2025 (100.000) (32.304) (11.665) (185.706) (16.024) - (36.070) (39.539) (414.534)
Adições - (65.259) - (28.705) - - (10.317) (16.809) (121.090)
Em 31 de dezembro de 2025 (100.000) (97.563) (11.665) (214.411) (16.024) - (46.387) (56.348) (542.398)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2024 1.537.979 1.352.727 - 30.071 - 75.005 26.410 25.257 3.047.449
Em 31 de dezembro de 2025 1.582.022 1.308.829 - 105.157 - 10.571 32.821 26.577 3.065.977
Consolidado

Em milhares de Reais Ágio
Outros Intangí-

veis (**)
Gastos de  

desenvolvimento
Gastos de implantação 

de sistemas
Direito de uso 

de software
Projetos em 
andamento

Ativo de 
comissões

Ativo de 
cartões Total

Custo
Em 1º de janeiro de 2024 1.038.988 2.702 13.727 188.280 16.024 34.446 37.923 28.639 1.360.729
Adições (a) (b)(c) 598.991 1.382.329 - - - 32.309 12.677 16.619 2.042.140
Transferências - - - 23.286 - (23.286) - - -
Baixas - - (2.062) - - (3.270) - - (3.270)
Em 31 de dezembro de 2024 1.637.979 1.385.031 11.665 215.777 16.024 75.005 62.480 64.796 3.467.972
Em 1º de janeiro de 2025 1.637.979 1.385.031 11.665 215.777 16.024 75.005 62.480 64.796 3.467.972
Adições (c) (d) 44.043 21.361 - 290 - 39.067 16.728 18.324 139.813
Transferências* - - - 103.501 - (103.501) - - -
Em 31 de dezembro de 2025 1.682.022 1.406.392 11.665 319.568 16.024 10.571 79.208 83.120 3.608.570
Depreciação acumulada
Em 1º de janeiro de 2024 (100.000) (990) (11.665) (161.621) (16.024) - (27.262) (24.948) (342.510)
Adições - (31.314) - (24.085) - - (8.808) (14.591) (72.024)
Baixas - - - - - - - - 2.062
Em 31 de dezembro de 2024 (100.000) (32.304) (11.665) (185.706) (16.024) - (36.070) (39.539) (414.534)
Em 1º de janeiro de 2025 (100.000) (32.304) (11.665) (185.706) (16.024) - (36.070) (39.539) (414.534)
Adições - (65.259) - (28.705) - - (10.317) (16.822) (121.103)
Em 31 de dezembro de 2025 (100.000) (97.563) (11.665) (214.411) (16.024) - (46.387) (56.361) (542.411)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2024 1.537.979 1.352.727 - 30.071 - 75.005 26.410 25.257 3.047.449
Em 31 de dezembro de 2025 1.582.022 1.308.829 - 105.157 - 10.571 32.821 26.759 3.066.159
(*) Transferências se referem a valores alocados em projetos em andamento, onde após a entrega 
do projeto, os mesmo são ativados e o valor transferidos para as demais categorias de intangiveis.
(**) Valores compostos por contratos de exclusivadade (R$ 1.200.000 em 2025 e R$ 1.200.000 
em 2024) ágio carteira de clientes (R$ 138.134 em 2025 e R$ 138.134 em 2024), ágio de contra-
tos com estabelecimentos (R$ 44.195 em 2025 e R$ 44.195 em 2024) e ágio de relacionamento 
com clientes (R$ 20.493 em 2025 e R$ 2.702 em 2024). Projetos em andamento: O saldo de 
projetos em andamento no montante de R$ 10.861 controladora e R$ 10.861 consolidado (R$ 
75.005 controladora e R$ 75.005 consolidado) refere-se gastos com implementação de sistemas 
referem-se a projetos de novos produtos e melhoria nas ferramentas de trabalho tanto em software 
como procedimentos, com a expectativa de retorno financeiro futuro através da redução de custos. 
Gasto de implantações: O saldo em ativo de gastos de implantações no montande de R$ 104.867 
controladora e R$ 104.867 consolidado (R$ 30.071 controladora e R$ 30.071 consolidado) refere-se 
gastos com implementação de sistemas para novos produtos e melhoria nas ferramentas de traba-
lho tanto em software como procedimentos, com a expectativa de retorno financeiro futuro através 
da redução de custos. Ativo de cartões: O saldo em ativo de cartões no montande de R$ 26.577 
controladora e R$ 26.759 consolidado (R$ 25.257 controladora e R$ 25.257 consolidado) refere-se 
a capitalização dos custos com cartões gerados na obtenção de contratos. Ativo de comissões: 
O saldo em ativo de comissões no montande de R$ 32.821 controladora e R$ 32.821 consolidado 
(R$ 26.410 controladora e R$ 26.410 consolidado) refere-se a capitalização dos custos com pes-
soal gerados em projetos. Ágio: (a) Compra Carteira de clientes VR: O ágio gerado na aquisição, 
em março de 2008, da participação societária das Empresas “1092007 Participações Ltda.” e 
“2092007 Administração e Processamento de Benefícios Ltda.”, que por sua vez detinham o negó-
cio de benefícios, no montante de R$ 1.035.019 tem a sua origem na rentabilidade futura advinda 
da aquisição da carteira de clientes dessa empresa. A amortização acumulada do ágio no montan-
te de R$ 100.000 refere-se a amortização efetuada ao longo do ano de 2008. Os ativos intangíveis 
com tempo de vida útil indefinida, bem como o ágio decorrente da expectativa de rentabilidade 
futura, foram testados com relação ao valor recuperável no período de 2023 e 2022, não havendo 
reduções ao valor recuperável a serem reconhecidas sobre os mesmos. O teste de redução ao valor 
recuperável do ágio da participação societária das Empresas “1092007 Participações Ltda.” e 
“2092007 Administração e Processamento de Benefícios Ltda.”, foi determinado através do per-
centual de representatividade do negócio de benefícios com base no comparativo das receitas 
operacionais da Companhia antes e depois da aquisição. O cálculo baseou-se no fato da aquisição 
não ter tido uma incorporação significativa de ativos e sim uma possibilidade da exploração do 
Negócio de Benefícios. Os valores de ágio apurados pela Companhia nas aquisições das Empresas 
“1092007 Participações Ltda.” e “2092007 Administração e Processamento de Benefícios Ltda.”, 
foram amortizados até o exercício de 2008 e a partir de 2009, está somente sujeito a avaliação 
de impairment (redução ao valor recuperável). (b) Compra Carteira de clientes Sorovale: Em 22 
de janeiro de 2021, a companhia firmou um Contrato de Compra e Venda de Carteira de Clientes 
e Outras Avenças, que preveem aquisição da Carteira de Clientes da Sorovale representativo das 
atividades de Serviços de Benefícios prestados pela SOROVALE ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS 
E CONVÊNIOS S.A. (SOROVALE) no montante de R$ 6.671. O ágio gerado na aquisição, tem a sua 
origem na rentabilidade futura advinda da aquisição da carteira de clientes dessa empresa. O 
registro da operação foi realizado em 31 de março de 2022 após o registro do laudo de avaliação da 
compra. (c) Compra Ben Benefícios e outros direitos: Em 24 de julho de 2023, a companhia firmou 
o “Contrato de Joint Venture”, junto ao banco Santander Brasil S.A que prevem a constituição de 
Joint Venture nos seguintes termos: - Contrato de parceria comercial, que prevê a exclusivadade do 
canal de vendas Santander pelo período de 25 anos. - Aquisição da companhia Ben Benefícios e 
Serviços Instituição de Pagamento S.A. (instituição financeira regulada pelo Bacen); - Ágio gerado 
na combinação de negócio. NE 4.k (d) Compra Benefício Fácil e outros direitos: Em 21 de novembro 
de 2024, a companhia firmou contrato de compra e venda de cotas e outras avenças, onde a 
Companhia adquiriu 100% das cotas da Benefício Fácil Serviços Ltda no montante de R$ 57.550, 
tendo sido pago 8.299 em 05 de março de 2025. O ágio gerado na aquisição, tem sua origem no 
relacionamento com clientes, softwares, contrato com cliente. O registro da operação foi realizado 
em 29 de agosto de 2025 após registro do laudo de avaliação de compra e consequentemente 
reconhecimento do controle da investida. 16. Investimentos: A Companhia possui participação 
direta na entidade abaixo, que está sendo tratada como investimento avaliado pelo método de 
equivalência patrimonial: 

Participação em (%)
Coligadas Participação 2025 2024
Pluxee Instituição de Pagamento S.A. Direta 100 100
Pluxee Holding Financeita S.A. Direta 100 100
Benefício Fácil Serviços Ltda. Direta 100 -
a. Composição saldo: Controladora

2025 2024
Pluxee Holding Financeira S.A. 79.065 58.069
Benefício Fácil Serviços Ltda. 7.464 -
Total Investimento 86.529 58.069
b. Movimentação saldos

Controladora
Pluxee Holding Benefício Fácil Total

Saldo em 31 de dezembro 2023 - - -
Aquisição do investimento 70.009 - 70.009
Equivalência patrimonial (11.940) - (11.940)
Saldo em 31 de dezembro 2024 58.069 58.069 58.069
Aquisição do investimento - 8.299 8.299
Equivalência patrimonial 20.996 (835) 20.162
Saldo em 31 de dezembro 2025 79.065 7.464 86.529
(a) A movimentação de investimento está sendo apresentada pelo líquido entre lucro de equiva-
lência no resultado e ajustes da baixa do intangível por obsolescência no curso da aquisição do 
negócio. 17. Fornecedores

Controladora Consolidado
Circulante Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Outras provisões 50.718 74.629 53.691 89.511
Contas a pagar - terceiros 3.598 3.056 3.882 3.056
Contas a pagar- partes relacionadas (a) 10 160.488 152.048 165.928 158.802
 214.804 229.733 223.501 251.369
(a) Refere-se a royalties pagos a Acionista Controladora pela utilização da marca no Brasil, cuja 

a apuração e pagamento ocorrem mensalmente conforme contrato estabelecidos entre as partes,  
contas a pagar para a Acionista Controladora, geradas pela prestação de serviços de suporte, 
assistência e desenvolvimento de novas tecnologias, cuja apuração e pagamento ocorrem mensal-
mente, sendo as condições estabelecidas e formalizadas em contrato entre as partes e royalties 
a contas a pagar para a controladora gerado pelo faturamento da companhia,cuja a apuração e 
pagamento ocorrem mensalmente conforme contrato estabelecidos entre as partes. NE 27. A expo-
sição da Companhia para os riscos de moeda e de risco de liquidez relacionados a fornecedores, 
afiliados a pagar, cartões e vouchers em circulação encontra-se divulgada na nota explicativa nº 
30. 18. Arrendamento mercantil: A movimentação do direito de uso e da obrigação decorrente dos 
contratos de arrendamentos estão apresentados abaixo:
Controladora:

Direito de uso  
(ativo imobilizado)

Arrendamento  
mercantil (passivo)

Balanço em 31 de Dezembro de 2023 16.562 21.374
Adições de novos contratos 5.252 6.934
Pagamentos de taxas de aluguel - (5.881)
Despesa de juros - 2.291
Depreciação acumulada (2.343) -
Balanço em 31 de Dezembro de 2024 19.562 21.374
Adições/Baixas de novos contratos 3.624 8.664
Pagamentos de taxas de aluguel - (5.404)
Despesa de juros - 801
Depreciação acumulada (574) -
Balanço em 31 de Dezembro de 2025 22.612 25.435
Circulante - 8.057
Não circulante 22.612 17.378
Consolidado:

Direito de uso  
(ativo imobilizado)

Arrendamento  
mercantil (passivo)

Balanço em 31 de Dezembro de 2023 16.562 21.374
Adições de novos contratos 5.252 6.934
Pagamentos de taxas de aluguel - (5.881)
Despesa de juros - 2.291
Depreciação acumulada (2.343) -
Balanço em 31 de Dezembro de 2024 19.562 21.374
Adições de novos contratos 3.624 8.664
Pagamentos de taxas de aluguel - (5.404)
Despesa de juros - 801
Depreciação acumulada (574) -
Balanço em 31 de Dezembro de 2025 22.612 25.435
Circulante - 8.057
Não circulante 22.612 17.378
Os saldos registrados em direito de uso se referem a aluguéis de veículos (R$ 7.542 em 2025 e 
R$ 1.668 em 2024 controladora e R$ 7.542 em 2025 e R$ 1.668 2024 consolidado ) e aluguéis 
de imóveis (R$ 15.070 em 2025 e R$ 17.894 em 2024 controladora e R$ 15.070 em 2025 e R$ 
17.894 em 2024 consolidado), ambos apresentados na Nota Explicativa 13. 19. Afiliados a pagar: 
O saldo de afiliados a pagar refere-se ao valor devido à rede credenciada de estabelecimentos 
comerciais, relativo aos cartões apresentados para reembolso, cujo pagamento é realizado no prazo 
contratual, deduzido da receita esperada, o montante dos afiliados é de R$ 1.833.692 controladora 
e R$ 1.893.900 consolidado (R$ 1.585.281 controladora e R$ 1.629.293 consolidado em 2024). A 
Administração não reconheceu o ajuste a valor presente, uma vez que as operações são de curto 
prazo, e considera irrelevante o efeito de tais ajustes quando comparado com as demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. 20. Cartões e vouchers em circulação: Os cartões e vouchers 
em circulação referem-se ao valor facial de emissão dos cartões colocados em circulação e ainda 
não apresentados para reembolso pelos estabelecimentos comerciais credenciados, o montante em 
cartões e vouchers em circulação é de R$ 2.548.037 controladora e R$ 2.765.817 consolidado (R$ 
2.298.771 controladora e R$ 2.443.093 consolidado em 2024).
21. Impostos e contribuições a recolher

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Cofins 8.842 13.138 9.909 13.499
Pis 1.679 2.662 1.946 2.856
Imposto Sobre Serviços - ISS 3.878 3.349 4.237 3.452
Outros impostos a recolher 11.571 6.567 10.738 7.034

25.970 25.716 26.830 26.841
22. Obrigações por desconto de recebíveis: Obrigações por garantias prestadas de recompra de 
valores em desconto. Quando da recompra os créditos subrrogados são adquiridos com encargos 
de multa e juros por atraso de 5,9% de multa e 2% de juros promocionais aos dias de atraso. O 
montante das obrigações por garantia no período é de R$ 8.974 controladora e R$ 11.682 conso-
lidado (R$ 22.724 controladora e R$ 22.724 consolidado em 2024). 23. Provisão para contin-
gências: A Companhia é parte envolvida em processos judiciais, de natureza trabalhista, civil e 
tributária, decorrentes do curso normal de suas atividades. A Companhia mantem um sistema de 
acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que a empresa configura 
como “ré” ou “autora” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de 
acordo com a expectativa de perda. A Administração, com base em informações de seus assessores 
jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base 
na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante con-
siderado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como segue:
Controladora

 01/01/2024 Adições
Baixa com 

pagamentos Reversões 31/12/2025
Trabalhista 4.604 1.136 - (362) 5.378
Tributário (a) 402 55 - - 457
Cível 1.996 2.410 - (1.489) 2.917
 7.002 3.601 - (1.851) 8.752

(a) Despesas substancialmente compostas por despesas financeiras geradas nas operações com 
operadoras de cartão de crédito. 31. Gerenciamento de Riscos e Capital: a. Estrutura do ge-
renciamento de risco: A Companhia mantém mapeados os principais riscos e seus respectivos 
controles, definidos os critérios de impacto e probabilidade e faz o acompanhamento dos riscos 
considerados estratégicos e das ações de mitigação dos mesmos. Desta forma, a Companhia mo-
nitora os seus riscos por meio de uma estrutura organizacional multidisciplinar, atribuindo a todas 
as áreas a responsabilidade pela gestão de riscos, na qual avalia se as ações praticadas estão 
sendo feitas de maneira a seguir as políticas adotadas. As atividades da Companhia as expõem a 
diversos riscos financeiros: risco de crédito, risco de liquidez, risco de moeda, risco de taxa de juros 
e risco de mercado: Risco de crédito: Esse risco é proveniente da possibilidade da Companhia não 
receber os valores decorrentes de operações de vendas que de forma geral não tem garantias ou de 
créditos detidos junto a instituições financeiras. Para minimizar esse risco, as políticas de vendas 
da Companhia estão subordinadas às políticas de crédito fixadas por sua Administração e visam 
minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. Esse objetivo é 
alcançado pela Administração por meio da seleção criteriosa da carteira de clientes que considera 
a capacidade de pagamento (análise de crédito), e do estabelecimento de limites de venda e pra-
zos curtos de vencimento dos títulos. As perdas estimadas com esses clientes são integralmente 
provisionadas. Com relação ao grau de exposição ao risco, a Administração considera baixo, tendo 
em vista que a Companhia possui uma base de clientes pulverizada, sendo companhias sólidas 
e com elevados índices de fidelização e para os clientes considerados como risco de crédito o 
serviço é prestado mediante pagamento antecipado. A exposição máxima ao risco de crédito para 
empréstimos e recebíveis na data das demonstrações financeiras por tipo de contraparte foi de:
 Controladora Consolidado Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Clientes (i) 8 686.601 688.489 706.779 714.540
Caixa e equivalentes de caixa 7 1.386.314 1.181.750 1.386.314 1.181.750
Aplicações financeiras 2.649.318 2.748.144 2.696.837 2.962.371
 4.722.233 4.618.383 5.062.930 4.858.661
O vencimento dos recebíveis e investimentos financeiros na data das demonstrações financeiras 
era:

Controladora Consolidado
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo a vencer 4.601.834 4.519.82 4.942.576 4.758.433
Saldos vencidos até:
de 1 a 30 dias 84.465 88.635 84.465 90.263
de 31 a 90 dias 35.258 3.284 35.258 3.325
de 91 a 360 dias 12.003 21.743 12.046 21.743
acima de 360 dias 97.395 129.408 97.458 129.408
Total 4.830.955 4.762.894 5.717.803 5.003.172
Provisão para perdas esperadas (Nota 8) (108.722) (144.511) (108.873) (144.511)
 4.722.233 4.618.383 5.062.930 4.858.661
O movimento na provisão para perdas esperadas em relação aos recebíveis na data das demons-
trações financeiras foi de:
 Controladora Consolidado
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo em 1º janeiro (144.511) (186.662) (144.511) (186.662)
Provisão/Reversão 35.789 42.151 35.638 42.151
Saldo em dezembro (108.722) (144.511) (108.873) (144.511)
(i) A Companhia limita sua exposição a riscos de crédito ao investir apenas em títulos líquidos e 
apenas com contrapartes que possuam uma classificação mínima A1 da Standard & Poor’s e P1 
da Moody’s para títulos de curto prazo. Para os títulos de longo prazo (limitado em 23 meses) não 
podendo ultrapassar 60 % do portfólio. A administração monitora ativamente as classificações 
de créditos e o enquadramento dos limites de operação designados as contrapartes. Risco de 
liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez implica manter caixa, títulos e valores mobiliários 
suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito bancárias e capacidade de 
liquidar posições de mercado.  A Administração monitora o nível de liquidez da Companhia, consi-
derando o fluxo de caixa esperado e caixa e equivalentes de caixa. Além disso, a política de gestão 
de liquidez da Companhia envolve a projeção de fluxos de caixa e a consideração do nível de ativos 
líquidos necessários para alcançar essas projeções e o monitoramento dos índices de liquidez do 
balanço patrimonial em relação às exigências reguladoras internas e externas.  A seguir, estão as 
maturidades contratuais de passivos financeiros:
Controladora:

12/2025

 
Valor 

contábil
6 meses 

ou menos

Vencimento 
não deter- 

minado
Maior que 

1 ano
Fornecedores (Nota 16) 214.804 214.804 - -
Cartões e vouchers em circulação  
 (Nota 19) 2.548.037 - 2.548.037 -
Afiliados a pagar (Nota 18) 1.833.692 1.833.692 - -
Total 4.596.533 2.048.496 2.548.037 -

12/2024

 
Valor 

contábil
6 meses 

ou menos

Vencimento 
não deter- 

minado
Maior que 

1 ano
Fornecedores (Nota 14) 229.733 229.733 - -
Cartões e vouchers em circulação  
 (Nota 16) 2.298.771 - 2.298.771 -
Afiliados a pagar (Nota 15) 1.585.281 1.585.281 - -
Total 4.113.785 1.815.014 2.298.771 -
Consolidado:

12/2025

 
Valor 

contábil
6 meses 

ou menos

Vencimento 
não deter- 

minado
Maior que 

1 ano
Fornecedores (Nota 14) 223.501 223.501 - -
Cartões e vouchers em circulação  
 (Nota 16) 2.548.037 - 2.548.037 -
Afiliados a pagar (Nota 15) 1.833.692 1.833.692 - -
Total 4.605.230 2.057.193 2.548.037 -

12/2024

 
Valor 

contábil
6 meses 

ou menos

Vencimento 
não deter- 

minado
Maior que 

1 ano
Fornecedores (Nota 14) 223.501 223.501 - -
Cartões e vouchers em circulação  
 (Nota 16) 2.765.817 - 2.765.817 -
Afiliados a pagar (Nota 15) 1.893.900 1.893.900 - -
Total 4.883.218 2.117.401 2.765.817 -
O montante com vencimento não determinado refere-se aos saldos de cartões e vouchers coloca-
dos em circulação e ainda não apresentados para reembolso pelos estabelecimentos comerciais 
credenciados. O vencimento é determinado somente após apresentação dos vouchers e das tran-
sações dos cartões por parte dos estabelecimentos, ocorrendo assim a transferência do saldo para 
afiliados a pagar. Risco de moeda: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio 
sobre os valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras. 

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Euro Euro Euro Euro
Contas a pagar - partes relacionadas 17 7 17 7
Exposição líquida no balanço 17 7 17 7
Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas decor-
rentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando 
à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos 
de taxas prefixadas ou pós-fixadas. Perfil dos instrumentos financeiros: O perfil dos instrumentos 
financeiros remunerados por juros da Companhia na data das demonstrações financeiras era:
Controladora:

Controladora Consolidado

Instrumentos de taxa fixa
Rendimento/

Taxa 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativos financeiros

 Títulos públicos (Nota 7)
11,2 a 

15,67% a.a. 872.756 861.930 1.169.411 1.067.765
 872.756 861.930 1.169.411 1.067.765
Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros
Aplicação financeira - CDBs  
 (Nota 6 e 7) DI 2.963.847 2.779.139 2.987.711 2.787.531
Operações financeiras de renda  
 fixa automática  (Nota 6) 199.029 288.825 199.029 288.825
 3.162.876 3.067.964 3.186.740 3.076.356
A Companhia está exposta, principalmente, às variações nas taxas de juros CDI e SELIC nos seus 
investimentos e empréstimos a partes relacionadas respectivamente. Análise de sensibilidade de 
fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Uma alteração de 1,00% nas taxas de juros 
CDI e SELIC, na data das demonstrações financeiras, teria aumentado (reduzido) o patrimônio e 
o resultado do período de acordo com os montantes mostrados abaixo. A análise considera que 
todas as outras variáveis, especialmente quanto a moeda estrangeira, são mantidas constantes.

 
Lucro 

aumento
Lucro 

Diminuição
Patrimônio  

líquido aumento
Patrimônio líquido  

diminuição
Ativos financeiros a taxa variável 103 (103) 103 (103)
Risco de mercado: Para a Companhia participar de concorrência pública é necessário o cum-
primento de índices financeiros iguais ou superiores a 1,0 de capital circulante líquido. Risco de 
capital: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar uma relação de capital eficien-
te, afim de suportar os negócios e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua 
estrutura de capital, adequando a mesma às condições econômicas, podendo efetuar pagamentos 
de dividendos, redução de capital aos acionistas, recompra e alienação de ações de sua própria 
emissão, captação de empréstimos e financiamentos e contratação de operações com derivativos. 
b. Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis de ativos e passivos financeiros, quando 
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo, 
ou na ausência deles, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no 
mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Durante 
o período de 2024 e 2023 não foram realizadas operações com instrumentos financeiros deriva-
tivos. • Os demais instrumentos financeiros: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes, adiantamentos a fornecedores, partes relacionadas, fornecedores, créditos e vouchers em 
circulação e afiliados a pagar, são registrados pelo custo amortizado. Os períodos de liquidação 
são de curto prazo e, portanto, os valores contábeis são considerados uma aproximação razoável 
dos valores justos. Classificações contábeis e valores justos: Valor justo contra valor contábil: O 
valor justo dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados 
na demonstração financeira, são os seguintes:
Controladora

31/12/2025 31/12/2024
Ativos financeiros mensurados pelo  
 valor justo por meio de outros resultados  
  abrangentes – VJORA

Hierarquia  
VJORA

Valor 
contábil VJORA

Valor 
contábil VJORA

Instrumentos financeiros - títulos públicos  
 - NE 7 (a) 2 872.756 872.756 861.960 861.960
Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Ativos financeiros mensurados pelo  
 valor justo por meio de outros resultados  
  abrangentes – VJORA

Hierar-
quia 

VJORA
Valor 

contábil VJORA
Valor 

contábil VJORA
Instrumentos financeiros - títulos públicos  
 - NE 7 (a) 2 1.169.411 1.169.411 1.067.765 1.067.765
(a) Devido à sua alta liquidez e natureza de curto prazo, o valor contábil do investimento é uma 
aproximação razoável de seu valor justo. 32. Seguros: Em 31 de dezembro de 2025, a cobertura de 
seguros contra riscos operacionais era composta por R$ 171.610 para danos materiais, R$ 30.631 
para responsabilidade civil (Em 31 de dezembro de 2023 - R$ 171.610  e R$ 30.631, respectiva-
mente). As despesas no período somam o montande de R$ 101 (R$ 179 em 2024). 33. Eventos 
Subsequentes: Em 09 de março de 2026 foi deliberado através de Assembleia Geral Extraordinária, 
distribuição de dividendos reconhecidos referentes ao ano atual, com o valor de R$ 75.043, sendo 
a distribuição para Pluxee Pay Brasil Ltda. no valor de R$ 23.387, para a Pluxee International a 
destinação de R$ 36.647 e para o Santander a destinação de R$ 15.009.

Diretoria
Diretor-Presidente - Thierry Guihard
Diretor Financeiro - Guilherme Rocha

Contadora - Paloma Andrade - CRC 1SP-241102/O-9

Relatório do auditor independente sobre as  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e cotistas Pluxee Benefícios Brasil S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Pluxee Benefícios Brasil S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações 
financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem 
o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e 
suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus res-
pectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em re-
lação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ou-
tras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, so-
mos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabili-
dades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
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das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 

nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas contro-
ladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência 

de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou uni-
dades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do 
trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles inter-
nos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de março de 2026
PricewaterhouseCoopers  Thais Helena Ferreira Farat Cosentino
Auditores Independentes Ltda.  Contadora
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP260324/O-0
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